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■ A PIOR DO MUNDO -A FIFA foi eleita a terceira empresa pior do 
mundo, segundo uma enquete realizada pelo Portal Public Eye Awards. 
A Federação alcançou mais de 54 mil votos, dos quais cerca de 33 mil 
foram de brasileiros. 
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H LUCRO PADRÃO FIFA - O Bradesco, segundo maior banco 
privado do país, registrou lucro contábil de R$ 3,079 bilhões 
no último trimestre do ano. No total, o banco teve lucro líquido 
contábil de R$ 12,011 bilhões em 2013. 


“VAI HAVER UMA REVOLUÇÃO" 


O ator britânico Russell Brand, 
em uma entrevista à rede BBC, 
disse que os problemas do mun¬ 
do só poderão sersolucionados 
com uma revolução. “O planeta 
está sendo destruído, estamos explo¬ 
rando os pobres pelo mundo , enquan¬ 
to os problemas importantes não são 
resolvidos. Vai haver uma revolução, 
não tenho qualquer duvida”, disse. 
Russell Brand ainda explicou a 


razão em não votar mais nas 
eleições do seu país. “Não épor 
apatia que não voto. Não voto por 
indiferença e exaustão a tantas men¬ 
tiras, teatralidade e distorção da classe 
política que existe hd varias gerações. 
Os políticos só servem as necessidades 
de empresas”, disse. As declarações 
foram um sucesso na internet, 
sendo vistas por 10 milhões de 
pessoas no YouTube. 






CHARGE 


FLEXIBILIZAÇÃO 



O governo Dilma quer imple¬ 
mentar a Medida Provisória 
(MP) que flexibiliza o trabalho 
temporário. A medida cria um 
regime novo de contratação de 
mão de obra sem carteira assi¬ 
nada: por 14 dias, até o limite 
de 60 dias por ano, em todos 
os setores, em qualquer região 
do país. A medida vai ampliar 
o trabalho precário no Brasil. 
Mas poderá afetar, sobre tudo, 
os comerciários. Não por aca¬ 
so, tem sido chamadaa medida 
de a “MP do Magazine Luiza”. 



O país pode se encher de turistas, 
receber todo o benefício desses 
turistas e o próprio brasileiro fica 
estragando uma 
festa dessa (SIC) 


PELÉ, criticando mais 
uma vez os protestos 
contra os gastos da 
Copa (ESPN-Brasil) 


IMPUNIDADE 


Após 10 anos, cinco acusados 
pela Chacina de Unaí não 
foram julgados. Em 2013, 
foram julgados e condenados 
em primeira instância três 
réus do processo que teriam 
atuado diretamente no 
assassinato dos servidores 
do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE), mas os 
outros cinco acusados de 
envolvimento só poderão 
ir a julgamento depois 


de o Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidir sobre 
um recurso movido pelos 
advogados de um deles. Em 
janeiro de 2004, os auditores 
do trabalho Nelson José da 
Silva, João Batista Lage e 
Eratóstenes de Almeida 
Gonçalves, e o motorista 
Ailton Pereira de Oliveira, 
faziam uma operação de 
fiscalização em Unaí (MG) 
quando foram assassinados 


por Rogério Alan Rocha Rios e 
Erinaldo de Vasconcelos Silva. 
Os dois foram condenados em 
setembro de 2013. Entre os 
réus que não foram julgados 
estáAntério Mânica. A família 
Mânica é uma das principais 
produtoras de feijão do país. 
Antério foi prefeito por dois 
mandatos, entre 2004 e 
2012. Os irmãos Norberto 
e Antério Mânica teriam sido 
os mandantes da chacina. 



GRANADAS CONTRA TUPINAMBÁS 


Após serem forçados a desocupar as fazen¬ 
das Sempre Viva e Conjunto São José, os ín¬ 
dios tupinambás da Serra do Padeiro, sul da 
Bahia, foram alvos da agressão do latifúndio. 
Nas madrugadas do dia 29 e 30 de janeiro, os 
Tupinambá, foram alvos não só de armas de 
fogo, mas também de granadas. “Foi muito tiro 
mesmo, egranada também. Mesmo a 6 km de distância 
você assustava com tanto tiro. E a gente se pergunta: 
por que o governo tá atirando nos indígenas? Por que 
td agindo do mesmo jeito que na época da ditadura?”, 
questiona a diretora da escola indígena, Magnó- 
liaTupinambá. O processo de identificação da 
Terra IndígenaTupinambá teve início em 2004. 
Cinco anos depois, em abril de 2009, a Funai 
aprovou o relatório circunstanciado no qual 
reconhece que “a área na qual se situa o imóvel 
litigioso é terra indígena tradicionalmente ocu¬ 
pada”. Mas o governo apenas enviou policiais 
para reprimir o povo Tupinambá. 
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■ Negras e Negros da ( 

CSP-Conlutas 



SECRETARIA NACIONAL DE NEGRAS E NEGROS 
DO PSTU 

O I Encontro Nacional de Negras e 
Negros acontece dentro de uma conjun¬ 
tura de lutas populares com viés racial 
e sindical. Os atos contra o aumento 
das passagens e os gastos da Copa, as 
mobilizações contra as remoções e des¬ 
pejos realizados por conta dos compro¬ 
missos com a Fifa, os “rolezinhos” con¬ 
tra a discriminação da juventude negra 


juntam os trabalhadores e a periferia 
das cidades. 

O Encontro fortalece a reorganização 
na periferia das cidades e no seio dos 
movimentos sociais . Basta de dinhei¬ 
ro para a Copa! Estamos nas ruas para 
lutar por mais dinheiro para Saúde e 
Educação Pública de qualidade e o fim 
do Racismo e da exploração e contra a 
criminalização da Pobreza e dos movi¬ 
mentos sociais. 


21 DE MARÇO: 19H - Ato Político no dia 
Internacional de luta contra o racismo. 

22 DE MARÇO: A partir das 20H - Gran¬ 
de Festa Negra 

23 DE MARÇO: 9H às 17H - I Encon¬ 
tro Nacional de Negras (os) da CSP- 
-Conlutas 

LOCAL: Sindicato dos Metroviários/SP 
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72 anos do assassinato de Trotsky 


Memória 


Endereços 
das sedes 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 

Bela Vista - São Paulo - SP 

CEP 01313-000 | Tel. (11) 5581.5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org.br 

racaeclasse@pstu.org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ - maceio@pstu.org.br | pstual. 
blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Av. Sergipe, 407 - CEP. 
68908-310. Bairro Pacoval.Tel: (96) 
3224.34991 macapa@pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - 
Centro. (92) 234.7093 
manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - Rua Santa Clara, n° 16, 
Nazaré, pstubahia@gmail.com 
pstubahia.blogspot.com 
CAM AÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910 - Nova Vitória 

CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710- 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza@pstu.org.br 
JUAZEIRO DO NORTE - R. São 
Miguel, 45 - São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

GOIÁS 

GOIÂNIA - Rua 237, n° 440, Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÃO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, 
sala 10- Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE-Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67) 3331.3075/9998.2916 
campogrande@pstu.org.br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Edifício Vera 
Cruz, R. dos Goitacazes 103, sala 
2001. 

bh@pstu.org.br | minas.pstu.org.br 
BETIM-(31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31)2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA - Av. Rio Branco, 

1310 (sobrado)-Centro, 
pstul 6juizdefora@gmail.com 
MARIANA - Rua Jequitibá n°41, 

Bairro Rosário. (31) 8837-0478 | 
pstumariana@gmail. 

UBERABA - R.Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM - Av. Almirante Barroso, 

N° 239, Bairro: Marco. Tel: (91) 

3226.6825 

belem@pstu.org.br 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Apolônio 
Nobrega, 117. Bairro Castelo Branco 
(83) 241-2368. joaopessoa@pstu. 
org.br 

PARANÁ 

CURITIBA-Av. Vicente Machado, 

198, C, 201. Centro 
MARINGÁ-R.Taí, 597, Sala 11. 

Centro. Sarandi-PR (44) 9963-5770 | 
(44) 9944-2375 


PERNAMBUCO 

RECIFE - Rua do Príncipe, 106, 
Soledade, Recife-PE CEP 50050-410 
pernambuco@pstu.org.br 
www.pstupe.org.br 

PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiúva, 

421. teresina@pstu.org.br 
pstupiaui.blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180- 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br | rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio 

Branco, 633/308 - Centro. 

niteroi@pstu.org.br 

NORTE FLUMINENSE - R.Teixeira 

de Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 

Macaé. (22) 2772.3151 

NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62 - 

Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546-Centro 

VALENÇA - sulfluminense@pstu. 
org.br 

VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe,43, 
sala 202-Aterrado. 

(24) 3112.02291 sulfluminense@pstu. 
org.br | pstusulfluminense.blogspot.com 

RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - Rua Letícia Cerqueira, 23. 
Travessa da Deodoro da Fonseca, 
(entre o Marista e o CDF) - Cidade 
Alta. (84) 2020.1290. Gabinete da 
Vereadora Amanda Gurgel: (84) 
3232.9430. natal@pstu.org.br. 
psturn.blogspot.com 

RIOGRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General 
Portinho, 243 - Porto Alegre. 
(51)3024.3486/3024.3409 
portoalegre@pstu.org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO-Av. Presidente 
Vargas, 432, sala 20 - Galeria Dom 
Guilherm. (54) 9993.7180 
SANTA CRUZ DO SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 

77-Centro. (48) 3225.6831 

floripa@pstu.org.br 

CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 

Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 

pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 

248-São Bento. (11)3313.5604 
ZONA LESTE - Rua Henrique de 
Paula França, 136 - São Miguel. 

(11) 99150 3515. CEP 08010-080 
ZONA SUL-R.JulioVerne, 28- 
Santo Amaro. (11) 99850 0170 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11)98195 6893 
BAURU-Rua I o de Agosto, 4-47. 
Edifício Caravelas, 5 o andar. Sala 
503D. baurupstu@gmail.com 
CAMPINAS -R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.56721 campinas@pstu.org.br 
GUARULHOS - Cônego Valadão, 325, 
Gopoúva. (11) 4966.0484 
MOGI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 
de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 
PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 
Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 
(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.71861 saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES-Av.Rotary,2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
SUZANO-(11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 


2014 já começou... 
com lutas 


O ano de 2013 foi inesque¬ 
cível. As mobilizações de 
junho sacudiram o país, 
questionaram os gover¬ 
nos. Mas parece que 2013 não termi¬ 
nou. 2014 começou como o ano pas¬ 
sado. Mobilizações em 34 cidades 
questionaram os gastos gigantescos 
com a Copa em contradição com o 
caos na saúde e educação públicas. 

Os governos, desde Dilma até os 
governos estaduais e municipais do 
PT ou do PSDB, não responderam 
às cobranças das ruas. Não exis¬ 
tem mudanças nos serviços públicos 
porque isso questionaria a política 
econômica de conjunto aplicada no 
país, a serviço dos bancos e mul¬ 
tinacionais que mandam no país. 

Mas nesse ano vamos ter Copa e 
eleições. Se as mobilizações toma¬ 
rem as dimensões de junho passa¬ 
do, podem ter seus reflexos amplia¬ 
dos mundialmente pela Copa. E isso 
teria resultados eleitorais imprevisí¬ 
veis. Por isso, os governos querem 
reprimir fortemente as lutas desde 
esse início de ano, para ver se pela 
intimidação é possível bloquear os 
movimentos. 

Esse é o sentido da repressão vio¬ 
lenta da PM de São Paulo, que deu 
dois tiros no estudante Fabrício na 
mobilização do dia 25 de janeiro. 
Fabrício quase morreu. Alckmin 
(PSDB) defendeu a atuação da polí¬ 
cia. Dilma se calou sobre o episódio. 
Mas convocou as Forças Armadas 
para “garantir a segurança”, ou seja, 
reprimir as mobilizações na Copa. 

O governo do PT está patro¬ 
cinando uma nova lei que define 
como terrorismo qualquer ação que 
possa causar “pânico”. Assim, uma 
passeata durante a Copa ou mesmo 
sua convocação poderão ser con¬ 
siderados atos terroristas. Isso se 
soma aos processos e enquadramen¬ 
to na Lei de Segurança Nacional de 
ativistas das mobilizações de 2013. 
Essa lei volta a ser aplicada 50 anos 
depois do Golpe Militar pelo gover¬ 
no Dilma. Isso fala muito sobre o 
caráter repressivo da democracia 
burguesa. E fala muito também so¬ 
bre o PT, que está aplicando desde 
o governo as mesmas leis usadas 
contra Lula durante a ditadura. 

NA COPA VAI TER LUTA 

Nas passeatas de junho, os jo¬ 
vens gritavam “ô, o povo acordou, 
o povo acordou”. Isso é verdade, ou 
talvez uma parte da verdade. Hoje, 
os trabalhadores e jovens sabem que 


podem lutar e podem ganhar. E isso 
reforça cada uma das mobilizações 
que estão se preparando em 2014. 

O funcionalismo público federal, 
assim como os professores estaduais 
em boa parte do país estão prepa¬ 
rando novas greves, assim como di¬ 
versas categorias em todo o país. Já 
estão em luta os trabalhadores dos 
Correios, motoristas e cobradores 
de ônibus de Porto Alegre (RS) e 
outros. O movimento popular está 
protagonizando ocupações nas cida¬ 
des- como a William Rosa em Con¬ 
tagem (MG), Esperança em Osasco 
(SP), Nova Palestina em São Paulo, 
e já se prepara nova leva de lutas. 
Os estudantes vão seguir na luta 
pelo Passe livre e por mais verbas 
para a educação pública. 

Todas essas mobilizações po¬ 
dem confluir com a luta em defesa 
dos serviços públicos e contra os 
gastos excessivos na Copa, sinte¬ 
tizados na palavra de ordem: “Na 
copa vai ter luta”. 

Está marcado um Encontro Na¬ 
cional no dia 22 de março pela CSP- 
-Conlutas para discutir a preparação 
de um plano de lutas unificado de 
todos os movimentos para o período 
da Copa. Esse movimento vai tam¬ 
bém se enfrentar contra a repressão 
já em curso dos governos. 

Assim, se 2014 dá continuidade a 
2013 também apresenta mudanças. 
O governo, já com a experiência do 
ano anterior, quer evitar uma crise 
durante a Copa quer reprimir antes 
as mobilizações. O movimento, por 
seu lado, percebendo a necessida¬ 
de de dar um passo adiante, quer 
se organizar para tirar um plano 
de lutas e um programa unificado, 
para avançar em relação ao espon- 
taneísmo de junho passado. 

AS ELEIÇÕES DE OUTUBRO 

É verdade que os trabalhadores 
e a juventude começaram a acor¬ 
dar em junho. Mas também é ver¬ 
dade que isso ainda está em seus 
inícios. A maioria segue apoiando 
o governo petista. Uma boa parte 
tem grandes críticas ao governo 
Dilma, mas tem medo da volta da 
direita ao poder, e por isso segue 
apoiando o PT nas eleições. 

O PSTU entende que o caminho 
para que os trabalhadores avan¬ 
cem, tanto em sua consciência como 
em suas conquistas passa essen¬ 
cialmente por suas lutas diretas. 
Mas vamos também participar das 
eleições, com o objetivo de buscar 



ATO EM SÃO PAULO 

no dia 25 de janeiro de 2014 


construir um terceiro campo, dos 
trabalhadores e da juventude, con¬ 
tra a direita do PSDB, mas também 
contra o PT, que expresse as mobi¬ 
lizações de junho passado. 

Por esse motivo lançamos a pré- 
-candidatura de Zé Maria à presi¬ 
dência. Zé Maria é um operário, 
parte da tradição das greves do ABC 
junto com Lula. Mas, ao contrário 
do ex-presidente. Zé Maria seguiu 
nas lutas contra os governos que 
impõem ataques aos trabalhadores, 
como agora faz o PT. Zé Maria vai 
estar presente, junto com a CSP- 
Conlutas, na preparação das mobi¬ 
lizações durante a Copa. Lula vai 
estar junto com Dilma na repressão 
ao movimento. 

A pré-candidatura de Zé Maria 
vai defender as reivindicações de 
junho, através de um programa so¬ 
cialista para o país. É possível e ne¬ 
cessário mudar o país, caso exista 
disposição de enfrentar as multina¬ 
cionais e os bancos que mandam em 
tudo. Mas sem enfrentar os podero¬ 
sos, os trabalhadores vão seguir ven¬ 
do os salários não pagar as dívidas 
crescentes, e os filhos morrendo nas 
filas dos hospitais públicos. 

O PSTU fez uma proposta de 
frente de esquerda nas eleições ao 
PSOL e PCB. Infelizmente o PSOL 
defende um programa diferente e 
indicou a candidatura de Randolfe 
Rodrigues, que expressa os mesmos 
costumes da velha política brasi¬ 
leira- alianças com partidos bur¬ 
gueses e um programa aceitável 
por um setor da burguesia. Caso 
não se concretize a frente, o PSTU 
lançará a candidatura de Zé Maria 
a presidência. 



























P Copa 2014 Uma p olêmica necessária Opinião Socialista 

A polêmica sobre a palavra de 
ordem “Não vai ter Copa” 



FAIXA “NA COPA VAI TER LUTA” durante a inauguração da Arena das Dunas, em Natal 


PSTU RIO DE JANEIRO 

D esde as “Jornadas de Junho”, 
setores da ultra-esquerda im¬ 
pulsionam, insistentemente, 
nas passeatas a palavra de 
ordem “Não vai ter Copa”. É natural 
que setores da juventude se seduzam 
por essa proposta. 

As palavras de ordem podem cum¬ 
prir diferentes objetivos. Existem pa¬ 
lavras de ordem que têm caráter pura¬ 
mente educativo e não estão colocadas 
para ação imediata. Existem aquelas 
que chamam a realização de uma ação 
direta, imediata. Mas a melhor pala¬ 
vra de ordem é aquela que educa e 
mobiliza amplas camadas da classe 
operária e da juventude trabalhadora 
dando oportunidade de mostrarmos a 
ligação entre seus interesses imedia¬ 
tos e históricos. 

O chamado ao “Não vai ter Copa” 
não cumpre nenhum 
dos objetivos citados an¬ 
teriormente. Não edu¬ 
ca as massas, porque 
as mesmas irão assistir 
a Copa e torcerão pelo 
Brasil. E tampouco se 
concretizará em ação 
direta, porque algumas 
centenas de pessoas nas 
ruas não são capazes de 
sozinhos cancelarem a 
Copa do Mundo. Essa é 
a realidade. 

Realmente, seria maravilhoso e sur¬ 
preendente, que a classe trabalhadora 
se libertasse da influência dos grandes 
monopólios de comunicação e deixas¬ 
se para trás ideologias fabricadas por 
esses aparatos. Mas a vida é um pouco 


mais complexa que os nossos desejos. 
Os trabalhadores brasileiros, como a 
maioria absoluta do povo, querem a 
Copa e torcem para a seleção. 

DERROTAR O GOVERNO E AS ELITES 

Queremos nas ruas todos que lutam 
contra as injustiças e desigualdades do 
país. Isso inclui os trabalhadores que 
apoiam a Copa. Não queremos nas ruas 
apenas aqueles que são contra a realiza¬ 
ção da Copa, sob o risco de não vermos 
os atos crescerem e o movimento se isolar 
sem a adesão ou simpatia de milhões. 

Então, a quem serve o “Não vai ter 
Copa”? Serve em primeiro lugar ao go¬ 
verno Dilma que criminaliza os mo¬ 
vimentos sociais e tenta impedir que 
as manifestações se massifiquem no¬ 
vamente como em junho de 2013. Foi 
em junho, com milhões de pessoas nas 
ruas, que o governo viveu seu pior mo¬ 
mento e despencou em popularidade. 

Foi a primeira onda de 
amplas mobilizações 
em 10 anos de governo 
do PT, sustentado pela 
UNE, CUT e MST. Dil¬ 
ma foi obrigada a fazer 
dois pronunciamentos 
em rede nacional para 
conter o gigante que ha¬ 
via despertado furiosa¬ 
mente. 

Essas correntes não 
levam em consideração 
a consciência das massas, a força do 
inimigo e a correlação de força entre as 
classes. Para elas, o que vale é a defesa 
de suas posições, mesmo que de forma 
absolutamente isolada dos trabalhado¬ 
res e da maioria da juventude. 

Nós, diferentemente, queremos repe¬ 


tir as “Jornadas de Junho” com a classe 
trabalhadora organizada. Essa é a me¬ 
lhor aposta e o único caminho possível 
para derrotar o governo e os partidos de 
direita. E, sinceramente, isso não será 
possível com essa palavra de ordem que 
é um ultimato à classe trabalhadora. 

O PAPEL DA MÍDIA BURGUESA 

O primeiro passo para poder derro¬ 
tar a mídia burguesa é reconhecer a sua 
existência e seu enorme poderio. Não se 
pode vencer um inimigo ignorando-o. O 
que diz as correntes ultraesquerdistas: 
“A mídia manipula, mente, distorce a 
realidade. Está a serviço do capital”. 
Tudo isso é verdade. Então, os movi¬ 
mentos sociais devem planejar bem 
suas ações para ganhar a simpatia de 
amplos setores da classe trabalhadora 
que, por hora, não têm acordo em in¬ 
viabilizar o Mundial. 

SOBRE AS ELEIÇÕES DE 2014 
E O “VAI TER COPA” 

Os governistas, por sua vez, lança¬ 
ram a palavra de ordem “Vai ter Copa” 
habilmente para se apoiar no sentimen¬ 
to da maioria da população. É um ab¬ 
surdo que diante de tantos problemas 
sociais não resolvidos o governo use a 
Copa para tentar mostrar que está tudo 
bem no país. 

Junto com isso, desenvolvem um 
terrorismo eleitoral contra a “volta da 
direita”. É verdade que o PT e o PSDB 
são partidos de origens diferentes, mas 
também é verdade que têm a mesma 
política econômica e ambos represen¬ 
tam os interesses da burguesia nacional 
e internacional. 

Será mesmo que os parceiros e pa¬ 
trocinadores oficiais do megaevento 


(Adidas, Coca-Cola, Emirates, Sony, Bu- 
dweiser. Visa, Hyundai, Castrol, Conti¬ 
nental, Johnson&Johnson, McDonalds, 
Oi, Moypark e Yingli) estão interessados 
em melar a Copa do Mundo? Claro que 
não. Então, podemos deduzir por uma 
questão lógica que o governo do PT/ 
PMDB/PCdoB está junto com as multi¬ 
nacionais empenhado em fazer da Copa 
do Mundo o espetáculo do lucro. As 
empresas lucram e Dilma ganha votos. 
Esse é o acordo entre esses senhores. 

Os nossos sonhos não cabem nas 
urnas. A esquerda socialista e revolu¬ 
cionária não tem nenhum compromisso 
com a reeleição de Dilma, menos ainda 
com as pretensões do PSDB e PSB. Nos¬ 
so compromisso é seguir lutando junto 
à classe trabalhadora e à juventude. 

AGORA E NA COPA VAI TER LUTA! 

Já foi o tempo em que os trabalha¬ 
dores brasileiros se esqueciam por uns 
instantes seus problemas do dia a dia e 
admiravam docilmente as partidas de 
futebol. Os tempos mudaram. 

E, justamente, o “país do futebol” se 
transformou no país das manifestações 
e tirou o sono dos empresários da bola 
e dos cartolas profissionais. 

Dilma tenta passar a idéia de que 
se manifestar pelos nossos direitos é 
torcer contra o Brasil. Nada mais falso. 
Na verdade, quem luta e torce pelo Bra¬ 
sil são os trabalhadores e a juventude 
mobilizados que exigem do governo a 
estatização dos meios de transporte co¬ 
letivos; 10% do PIB para saúde pública; 
10% do PIB para educação pública; um 
plano de construção de casas populares 
para acabar com o déficit habitacional; 
e liberdades democráticas para aqueles 
que lutam. H 


Agora e na Copa 
vai ter luta! 
Queremos mais 
dinheiro para 
saúde, educacão 

1 t 

e transporte 
públicos 
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Eleições 


Nacional 


Dilma não é alternativa para 
trabalhadores e a juventude 



BOLO DE NOZES com bonecos da presidente Dilmae do viceTemer(PMDB), em almoço dos líderes 
dos partidos aliados, no apartamento de Paulo Teixeira (PT-SP), em 12 dejulho de 2011. 


DA REDAÇÃO 

O ano começou. Mas apesar 
dos protestos de junho e da 
onda de manifestações que 
percorreu o país nos me¬ 
ses seguintes nada mudou na vida do 
povo trabalhador. O caos da saúde pú¬ 
blica, do transporte caro e superlota¬ 
do e o problema da moradia mostram 
a milhares de trabalhadores e jovens 
que a dura realidade se mantém. 

No entanto, 2014 não é um ano 
qualquer. Novas explosões sociais po¬ 
dem ocorrer em meio à realização da 
Copa do Mundo e as vésperas das elei¬ 
ções presidenciais. Os “rolezinhos” em 
shoppings mostraram a falta de espa¬ 
ços de lazer e cultura para a juventu¬ 
de. Também escancararam todo ódio 
e preconceito das classes dominantes 
contra a juventude da periferia, dura¬ 
mente reprimida pela polícia. 

O crescimento da luta por mora¬ 
dia e o retorno dos protestos questio¬ 
nando os gastos da Copa também es¬ 
quentaram o mês de janeiro. A Copa 
vem proporcionando uma verdadeira 
contrarreforma urbana com o apro¬ 
fundamento das desigualdades sócio- 
-espaciais, empurrando a população 
mais pobre para guetos, criminaliza- 
ção da pobreza e os movimentos so¬ 
ciais. Atualmente, capitais como São 
Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizon¬ 
te são palcos de vários processos de 
mobilização em função das remoções 
para a Copa, além de abrigarem enor¬ 
mes ocupações urbanas que reúnem 
milhares de famílias. Contudo, essas 
ocupações se chocam ou com a re¬ 
pressão dos governos ou com a total 
ausência de diálogo. 

Os sinais de uma possível revol¬ 
ta popular fizeram o governo Dilma 
acender o sinal vermelho. Não por 
acaso, o governo criou, segundo in¬ 
formações da imprensa, um gabine¬ 
te de crise informal para “monitorar 
as tensões sociais”. Por outro lado, o 
governo já demonstrou que pretende 


reagir a novas manifestações utili¬ 
zando duas táticas: a da cooptação 
direta, auxiliada pelas pelegas CUT 
e UNE; e através da repressão direta, 
mesmo que isso signifique reeditar 
leis da ditadura, como a Lei de Segu¬ 
rança Nacional. 

ALIANÇAS DO PT 

O governo vai tentar preservar sua 
imagem diante da possibilidade de 
novos protestos sociais e impedir que 
eles provoquem um verdadeiro de¬ 
sastre a reeleição de Dilma. É bom 
lembrar que as jornadas de junho fi¬ 
zeram a presidente perder 20% de sua 
popularidade em apenas 15 dias. De lá 
pra cá, Dilma recuperou parcialmen¬ 
te sua popularidade. Conta hoje com 
47% de aprovação, face aos 65% que 
tinha antes dos protestos. 

Também reforçou a aliança entre 
o PT e o PMDB para as eleições de 
outubro. O PMDB pediu mais um mi¬ 
nistério, Dilma disse que não daria; 
o PMDB ameaçou deixar a aliança, 
e Lula entrou em campo para garan¬ 
tir o acordo. Em meio à confusão, o 
governo Dilma correu para salvar a 
governadora do Maranhão Roseana 
Sarney, acuada por uma crise políti¬ 
ca após uma rebelião nos presídios 
do estado. 

A aliança com os setores conserva¬ 
dores e tradicionais da política nacio¬ 
nal desmonta a “ameaça” de retorno 
da direita, esgrimida pelo PT. Há 10 
anos o PT governo junto com a direi¬ 
ta corrupta, como Renan Calheiros, 
Collor, Sarney e Maluf. 

PARA QUEM GOVERNO DILMA? 

Os bancos e grandes empresas ba¬ 
tem recordes históricos de lucrativida¬ 
de, enquanto os salários são cada vez 
mais arrochados, a saúde e educação 
pública estão um verdadeiro caos e 
não há investimentos para moradia 
popular nem para transporte público. 

Um bom exemplo para ver de que 
lado Dilma está é o lucro dos bancos. 
O Bradesco, segundo maior banco pri¬ 


vado do país registrou lucro contábil 
de R$ 3,079 bilhões no último trimes¬ 
tre do ano. No total o banco teve lucro 
líquido contábil de R$ 12,011 bilhões 
em 2013. Nos próximos dias, o balan¬ 
ço dos lucros dos outros bancos será 
publicado. E novamente a historia vai 
se repetir: os banqueiros terão novos 
lucros recordes. 

Como se não bastasse, o governo 
ampliou as isenções fiscais às monta¬ 
doras como “nunca antes na história 
deste país”. De 2008 até hoje o go¬ 
verno destinou a quantia de R$ 12,3 
bilhões para as montadoras através 
da renuncia do IPI (Imposto Sobre 
Produtos Industrializados) feita pelo 
governo federal ao setor. Tal política 
não evitou que houvesse demissões no 
setor, como aconteceu recentemente 
na GM de São José dos Campos, onde 
foram demitidos mais 600 operários 
(veja na página 13). 

A situação política poderá ficar 
ainda mais explosiva caso se apro¬ 
funde a desaceleração da economia. 
A previsão é de que Produto Interno 
Bruto (PIB) feche em torno de 2%. É 


bom lembrar que o PIB fechou em 
7,5% em 2010. 

Para “não afugentar investidores”, 
isto é, os especuladores, o governo 
Dilma fez com que o Brasil voltasse 
a ter a maior taxa de juros do mun¬ 
do, privatizou estradas e o petróleo 
do pré-sal. 

MAIS UM ATAQUE 

Além dos bilhões em recursos pú¬ 
blicos despejados em obras faraôni¬ 
cas, enquanto a saúde e educação vi¬ 
vem à míngua, o governo ainda quer 
aprovar uma Medida Provisória que 
simplesmente desobriga as empresas 
de assinarem a carteira de trabalha¬ 
dores temporários. A “MP Magazine 
Luiza”, conforme foi apelidada pelo 
governo, está sendo elaborada espe¬ 
cialmente para o período da Copa 
e atinge sobretudo os comerciários, 
mas vai abranger todos os setores. O 
novo regime de contratação valeria 
para quem for contratado para tra¬ 
balhar até 60 dias no ano. Mais uma 
demonstração do lado que o governo 
Dilma escolheu. 


PSDB e PSB-Rede também não são alternativas 


A s pré-candidaturas de Aé- 
cio Neves (PSDB) e Eduardo 
Campos e Marina Silva (PSB- 
-Rede) tentam se apresentar 
como alternativa ao governo Dilma. 
Ambos vão denunciar a corrupção do 
governo do PT. Contudo, vale lembrar 
que o governo tucano promoveu um 


dos maiores escândalos de corrupção 
da história, a privatização da Telebrás 
e da Vale. 

Apesar dos enfrentamentos eleito¬ 
rais, não há nada mais parecido com 
um governo petista do que um governo 
tucano. Ambos compartilham o mesmo 
plano econômico neoliberal e a mesma 


corrupção. Todos têm suas campanhas fi¬ 
nanciadas por empresários e defendem os 
interesses do grande capital, em particu¬ 
lar das multinacionais e dos banqueiros. 

Campos e Marina Silva tampouco são 
uma alternativa. Ambos fizeram parte 
do governo do PT e defendem o mesmo 
modelo econômico neoliberal. Marina, 


apesar do discurso ambiental, privatizou 
a Amazônia com a Lei de Concessão das 
Florestas Públicas. 

Votar no PSDB ou PSB-Rede signifi¬ 
ca dar um cheque em branco para que 
prossigam com a corrupção e os ata¬ 
ques aos nossos direitos e contra nossa 
soberania. 








VIGÍLIA, em frente ao Hospital Santa Casa, por Fabrício, atingido pela Polícia Militar de São Paulo, durante protesto contra a Copa. 


Entidade "sem fins lucrativos", Fifa quer realizar no Brasil a Copa mais lucrativa 
da história. E, para isso, conta com a "ajuda” (repressão) dos governos pra tentar 
frear as mobilizações 

t 


Entidades preparam 
Encontro Nacional 
para organizar novos 
protestos 

Diante de todas essas barbarida¬ 
des, se faz necessário organizar a 
luta e mobilização de rua desde já. 
Os primeiros protestos deste ano já 
foram realizados no último dia 25. As 
manifestações atingiram 34 cidades. 

Para organizar essa luta, a CSP 
- Conlutas e outras entidades estão 
chamando um grande Encontro Na¬ 
cional para o dia 22 de março, em 
São Paulo. O objetivo é reunir todos 
aqueles que estão dispostos a repe¬ 
tir as mobilizações que sacudiram 
o país em junho. As manifestações 
foram muito importantes, mas sua 
grande debilidade - a espontaneida¬ 
de e falta de organização - precisar 
ser superadas. Só assim, será possí¬ 
vel conquistar nossas reivindicações. 

Por outro lado, o governo já ini¬ 
ciou uma disputa ideológica para 
convencer a população de que a luta 
contra as injustiças da Copa é pro¬ 
tagonizada por quem torce contra o 
Brasil. Diante disso, fica uma per¬ 
gunta: quem torce contra o Brasil? 
Aqueles que exigem mais saúde, edu¬ 
cação, transporte público e moradia 
de qualidade, com o uso correto das 
verbas públicas, ou aqueles que re¬ 
primem os lutadores e usam recursos 
públicos para interesses privados? 


DALMO RODRIGUES, da Santos (SP) 

N o dia 2 de dezembro de 
2010, quando o Brasil já es¬ 
tava confirmado como país- 
-sede da Copa do Mundo de 
2014, uma cerimônia era realizada pela 
Fifa para definir os países que abriga¬ 
riam o Mundial nas edições de 2018 e 
2022. Com um largo sorriso no rosto, 
Joseph Blatter, presidente da entida¬ 
de, comemorou as vitórias de Rússia 
e do Catar (respectivamente) como os 
próximos países a abrigarem o evento. 

A versão oficial para tanta alegria 
estava numa justificativa, em aparên¬ 
cia, convincente: os dois países iriam 
sediar, pela primeira vez, a Copa. Mas 
a razão concreta era menos ingênua: 
assim como o Brasil, os dois países de¬ 
monstraram que não mediriam esfor¬ 
ços para garantir que recursos públicos 
fossem destinados à Copa. 

Não por acaso, a candidatura con¬ 
junta de Bélgica e Holanda, que se re¬ 
cusaram a conceder isenções fiscais 
e vários outros privilégios à FIFA, ga¬ 
nhou apenas dois votos dos 22 possíveis 
na disputa para sediar a Copa. Pouco 
tempo depois, esta mesma votação foi 
colocada sob suspeita; denúncias de 
corrupção envolvendo a alta cúpula da 
Fifa se espalhou pela imprensa e uma 


das acusações recaia sobre a compra 
de votos para a escolha do Catar como 
sede em 2022. 

“COPA DA INICIATIVA PRIVADA” OU 
PARA A INICIATIVA PRIVADA? 

Se para Bélgica e Holanda as exi¬ 
gências da FIFA eram inconcebíveis e 
absurdas, para o governo brasileiro o 
lucro recorde que a entidade irá arreca¬ 
dar não lhe diz respeito. O ministro do 
Esporte, Aldo Rebelo (PCdoB), chegou a 
afirmar que não quer se intrometer no 
lucro esperado pela Fifa e que o “o Go¬ 
verno brasileiro não tem absolutamente 
nenhuma relação com o lucro da Fifa”. 

De fato, o governo Dilma parece 
não se preocupar com as cifras eleva¬ 
das que diariamente são divulgadas 
sobre a Copa. Uma projeção feita em 
2013 pela BDO (empresa de auditoria 
especializada em análises econômicas) 
apontou que o Mundial de 2014 vai ren¬ 
der para a Fifa a maior arrecadação de 
sua história: US$ 5 bilhões (cerca de 
R$ 10 bilhões). 

O valor é 36% superior ao da última 
edição da Copa do Mundo, na África 
do Sul, e mais de 110% maior que o da 
Copa do Mundo de 2006, na Alemanha. 
Ao mesmo tempo, e não por acaso, a 
edição brasileira do torneio também 
apresenta outro recorde: o de gastos 


públicos para interesses privados. Em 
2007, a versão oficial do governo era 
de que a Copa custaria R$ 10 bilhões. 
Estamos em 2014 e este custo já supera 
a casa dos R$ 28 bilhões - em uma ma¬ 
temática inusitada que serve de terreno 
fértil para casos de superfaturamento 
e corrupção. Deste montante, apenas 
R$ 5,6 bilhões vêm da iniciativa pri¬ 
vada. O restante é recurso público. No 
caso dos estádios, a previsão inicial 
de gastos também sofreu “pequenas” 
alterações. Hoje está R$ 8 bilhões, mas 
no início esperava-se um investimento 
bem menor: R$ 1,8 bilhão. E a fatia de 
gasto público é ainda maior. Dos R$ 8 
bilhões, apenas R$ 820 milhões têm 
como origem a iniciativa privada. 

EXIGÊNCIAS ABSURDAS 

As exigências da Fifa - todas aceitas 
pelo Estado - são incríveis. Telões em 
praças públicas serão proibidos; zonas 
de exclusividade para a Fifa serão cria¬ 
das e possíveis “violações” serão julga¬ 
das até mesmo com prisões. Como se 
não bastasse, qualquer dano ocorrido 
durante o evento será de responsabili¬ 
dade do governo e a Fifa estará isenta 
de possíveis custas de processos e des¬ 
pesas judiciais. Esses são os benefícios 
da Lei Geral da Copa, sancionada por 
Dilma. 
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Zé Maria Presidente 


Eleições 


Zé Maria, um operário socialista 


DA REDAÇÃO 

Num cenário em que grande parte 
dos antigos dirigentes do movimen¬ 
to operário mudou de lado, o PSTU 
apresenta uma alternativa para essas 
eleições e lança a pré-candidatura de 
José Maria de Almeida, o Zé Maria. 
Junto com outras lideranças, como o 
próprio Lula, Zé Maria compartilha o 
protagonismo nas lutas operárias do 
ABC paulista no final da década de 
1970 e início dos 1980. Mas se a ori¬ 
gem é parecida, a história é bastante 

1977 

Com 20 anos, foi estudar na Fundação San¬ 
to André, no ABC. De dia, trabalhava como 
metalúrgico. “Eu era calouro de matemática, mas 
fui assistira um debate na calou rada de sociologia ”, 
lembra. “Fiquei ali, sem entender muita coisa”, 
diverte-se. Até que o orador começou a falar 
dos operários, da exploração nas fábricas... 
“Isso aí eu entendia. Acabei conhecendo o pessoal, que 
era da Liga Operária ”, conta. Próximo ao grupo 
trotskista, foi convidado a distribuir o boletim 
“Faísca”, para o 1 ° de Maio. “Fuipreso na minha 
primeirapanfletagem”, lembra. A campanha pela 
libertação dos presos motivou as primeiras 
passeatas dos estudantes contra a ditadura. 



1978 


É uma das lideranças da onda de greves no 
ABC paulista e um dos principais dirigentes 
em Santo André. Operário da Cofap, torna- 
-se um dos membros do comando de greve do 
ABC. Propõe, no congresso dos metalúrgicos 
em Lins (SP), a fundação de um Partido dos 
Trabalhadores. Participa, depois, da fundação 
do PT e da CUT. 

1980 

Preso com Lula e mais 10 sindicalistas, Zé Maria 
é enquadrado na Lei de Segurança Nacional e 
fica mais de um mês preso. 

1984 

Muda para Minas Gerais, onde participa da 
vitória da chapa de oposição dirigida pela 
Convergência Socialista, no Sindicato dos 
Metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem. 

1989 

Zé Maria lidera a greve com ocupação da side¬ 
rúrgica Mannesman. Durante sete dias, cente¬ 
nas de operários controlaram a empresa. Em 
uma greve radicalizada, os operários usavam 
barras de ferro e, encapuzados, esperavam a 
polícia. A greve foi notícia nacional e permitiu 
a fundação da Federação Democrática dos 
Metalúrgicos de Minas Gerais. 


diferente.Enquanto outros dirigentes, 
como Lula e o conjunto do PT, adapta¬ 
ram-se à institucionalidade e, uma vez 
governo, passaram a defender as mes¬ 
mas políticas que antes combatiam. 
Zé Maria manteve-se coerente à sua 
origem e trajetória. Zé Maria expressa, 
assim, uma bandeira classista, socia¬ 
lista e revolucionária, representando 
uma alternativa que não se adaptou 
às benesses do poder ou às burocra¬ 
cias dos sindicatos, mas que segue na 
luta por uma sociedade justa, livre e 
igualitária. Uma sociedade socialista. 

1992 

Junto com a Convergência, é expulso do PT por 
levar a campanha do Fora Collor, que, então, a 
maioria da direção do PT era contrária. Zé Maria 
é um dos fundadores do PSTU, dois anos depois. 



1995 


Na Executiva Nacional da CUT, esteve à frente 
dos grandes enfrentamentos contra FHC, como 
a greve dos petroleiros. E nos anos seguintes, na 
greve do funcionalismo, em apoio aos sem-terra 
e contra as privatizações. 

1998 

E candidato à Presidência da República pelo 



1999 

Participa da preparação da marcha dos 100 mil 
em Brasília, onde coloca em votação a proposta 
de “Fora FHC e o FMI”. 

2000 

E preso e agredido na forte repressão da polícia 
de ACM e FHC, contra a marcha 'Brasil Outros 
500’, em Porto Seguro (BA). 

2002 

Candidato a presidente, oferece uma alternativa 
à Lula e Serra, que haviam assinado protocolo de 
intenções com o FMI. O PSTU põe a campanha 
à serviço da denúncia da Alca, que iria transfor¬ 
mar o país em uma colônia dos EUA. O partido 
sai fortalecido e Zé Maria recebe 440 mil votos. 
Lula é eleito. O PSTU adverte que, sem romper 
com a Alca e o FMI, Lula não iria governar para 
os trabalhadores. 


2003 

No primeiro ano do governo Lula, Zé Maria 
participa ativamente da greve dos servidores 
contra a reforma da Previdência. 

2004 

Entrega seu cargo na Executiva Nacional da CUT 
e defende a necessidade de uma nova direção 
para o movimento sindical brasileiro. E um dos 
organizadores do Encontro em Luiziânia (GO). 

2005 

Explode escândalo do “mensalão”. Em agosto, 
Zé Maria é um dos líderes da marcha em Brasília. 



2006 


O Congresso Nacional dosTrabalhadores apro¬ 
va a fundação oficial da Conlutas. Em junho, 
ato lança a Frente de Esquerda (PSOL-PSTU- 
-PCB), com Heloísa Helena. A frente tenta ser 
uma alternativa aos dois blocos, de Lula e de 
Alckmin. Zé Maria é proposto para vice, refle¬ 
tindo o peso do PSTU. No entanto, o PSOL, 
de forma hegemonista, aprova vice próprio. 

2007 

No 8 de março, o Dia Internacional das Mulheres 
é também de luta contra a presença de Bush no 
Brasil. Ele foi recebido por Lula enquanto, naAv. 
Paulista, a tropa de choque atacava barbara¬ 
mente os manifestantes, quando Zé Maria, no 
carro de som, ajudou a recomporá manifestação. 
Em junho, uma caravana da Conlutas viaja ao 
Haiti, exigindo a retirada das tropas. Essa será 
uma das principais campanhas da Conlutas. 

2008 

Em abril, participa do I Encontro Nacional de 
Mulheres da Conlutas. Em maio, é preso na 
Parada LGBT de São Paulo. A pedido da or¬ 
ganização da Parada, a PM retira o carro da 
Conlutas, espancando ativistas. “Uma intole¬ 
rância inacreditável”, disse Zé Maria. “A marcha 
é uma manifestação contra a intolerância e foi 
proibida nossa participação”. Em julho, ocorre 
o II Congresso da Conlutas, em Betim (MG). 
Representantes de diversos países, incluindo o 
Haiti, participam do Encontro Latino Americano. 



Israel invade Gaza. Zé Maria e o PSTU usam o 
programa deTV para denunciar o massacre. A 
crise capitalista provoca milhares de demissões, 
como na GM e na Embraer. Zé Maria denuncia 
que o presidente da CUT sabia das demissões 
na Embraer. 



2010 

E candidato pelo PSTU à Presidência da Re¬ 
pública. Enfrentando a censura da grande 
imprensa, a candidatura de Zé Maria mos¬ 
trou um Brasil mais próximo da realidade de 
milhões de trabalhadores que convivem com 
os serviços públicos precarizados e a superex- 
ploração. Nos poucos 55 segundos de tempo 
deTV, a sua candidatura divulgou ainda a luta 
dos trabalhadores que ocorriam naquele ano. 
Em Santos, junho, Zé Maria está à frente do 
Conclat que fundou a CSP - Conlutas. 

2012 

Logo no início do ano, Zé Maria defende os 
moradores do Pinheirinho retirados de suas 
casas pela ação truculenta da polícia. “Do 
governo a gente não quer só apoio, a gente quer é 
solução ”, denuncia o governo Dilma omisso 
diante da tragédia. Constrói o I o Congresso 
da CSP- Conlutas. 

2013 

No programa semestral de TV, dias antes das 
primeiras grandes mobilizações de junho, Zé 
Maria denuncia os gastos com a Copa em detri¬ 
mento dos investimentos nos serviços públicos. 
Participa ativamente das Jornadas de Junho que 
sacudiram o país. Defende a importância da 
entrada da classe trabalhadora organizada e 
seus métodos de luta (greve, ocupações e pas¬ 
seatas) nestes protestos. Defende a unidade 
das centrais sindicais na construção de uma 
Greve geral no país. Constrói o 11 de julho e o 
30 de agosto, dias nacionais de paralisações. 
Em outubro, a Convergência Socialista, cor¬ 
rente na qual o Zé Maria foi um dos principais 
dirigentes, é reconhecida pelo Estado brasileiro 
pelo seu papel na luta contra a ditadura militar 
e a consequente perseguição e tortura sofrida 
pelos seus militantes. 



Zé Maria é um dos homenageados pelas Cen¬ 
trais Sindicais por sua luta contra a ditadura 
militar e pela perseguição sofrida durante este 
período. O PSTU lança seu nome como pré- 
-candidato à Presidência da República. 




8 Eleições 

9 



Nos 


ama tem como p 


ções de junho 


O Opinião Socialista entrevista 
Zé Maria, pré-candidato do PSTU 
à Presidência da República nas 
eleições 2014. No bate papo, Zé 
Maria fala das mobilizações que 
sacudiram o país em 2013, do 
chamado à Frente de Esquerda e 
avalia os governos 
do PT e do PSDB 


DA REDAÇAO 


OPINIÃO SOCIALISTA - COMO VOCE 
AVALIA O GOVERNO DILMA E SUA 
RESPOSTA À PRESSÃO DAS RUAS? 

Acuado pelas mobilizações em ju¬ 
nho, a presidenta Dilma recebeu lide¬ 
ranças dos diversos movimentos sociais 
do país e fez inúmeras promessas. Mas 
ficou nisso. Nenhuma mudança con¬ 
creta foi feita em relação, as deman¬ 
das fundamentais das mobilizações, 
ou seja, investimentos para assegurar 
educação de qualidade, saúde pública, 
transporte coletivo de qualidade e aces¬ 
sível para todos, moradia popular, etc., 
nada disso aconteceu. O que estamos 
vendo, de junho para cá, é o aumen¬ 
to da repressão, da violência policial 
contra a juventude, os trabalhadores e 
o povo pobre da periferia das grandes 
cidades. Na verdade 
os governos estadu¬ 
ais do PT e PSDB, 
assim como o gover¬ 
no federal, querem 
conter pela violên¬ 
cia as demandas e 
as mobilizações da 
juventude e dos tra¬ 
balhadores. 


Sei que há trabalhadores honestos 
que acreditam neste argumento. Mas 
estes companheiros deviam exigir da 
direção do seu partido que rompesse, 
por exemplo, com os bancos, parasse 
de pagar a dívida e usasse os recursos 
públicos para investir na saúde e edu¬ 
cação públicas. Veriam que a direção 
do PT nem de longe cogita esta hipó¬ 
tese, e que a alternativa correta seria 
somar-se a nós na construção de uma 
alternativa de classe e socialista. 


O PT FALA QUE 
QUEM ATACA O 
GOVERNO DILMA 
FAZ O JOGO DA 
DIREITA. OQUE 
VOCÊ ACHA DISSO? 

Esse argumento 

não se sustenta na realidade. O PSDB 
e o DEM são partidos que representam 
a direita tradicional do país e, lógico, 
precisam ser repudiados pelos traba¬ 
lhadores por tudo que já fizeram. No 
entanto, nem toda a direita tradicional 
está nestes partidos. Ou Sarney e Re- 
nan Calheiros, do PMDB, Paulo Maluf 
do PP, e Collor de Mello do PTB são de 
esquerda? Essa turma está toda no go¬ 
verno do PT. 

Isso sem falar no que é mais impor¬ 
tante: ao fazer a aliança com o grande 
empresariado, para ganhar as eleições e 
para governar, o PT assumiu o mesmo 
programa econômico neoliberal que foi 
aplicado no país pelo governo do PSDB. 
É por esta razão que não há atendi¬ 
mento das reivindicações das ruas. As 
políticas econômicas do governo estão 
voltadas para beneficiar os bancos, as 
grandes empresas e o agronegócio. 


O PT assumiu o 
mesmo programa 
econômico neoliberal 
que foi aplicado no 
país pelo governo 
do PSDB. É por esta 
razão que não há 
atendimento das 

reivindicações 

* 

das ruas 


QUAIS SAO OS PRINCIPAIS PONTOS DE 
SEU PROGRAMA? 

O programa tem como ponto de 
partida as reivindicações dos traba¬ 
lhadores e da juventude que tomaram 
as ruas do país em junho. Educação 
e saúde públicas e de qualidade para 
todos; moradia, transporte coletivo 
de qualidade com tarifa zero; salários 
e aposentadorias dig¬ 
nas; reforma agrária, 
colocando as terras 
do país a serviço da 
produção de alimento 
para o povo; reforma 
urbana que garanta 
que as cidades sejam 
para todos em todos 
os sentidos etc. Para 
isso, é preciso acabar 
com o privilégio das 
grandes empresas, 
parar com os repas¬ 
ses de recursos públi¬ 
cos para as empresas 
(isenção fiscal, deso¬ 
neração da folha de 
salários); acabar com a bandalheira 
de recursos públicos para as gran¬ 
des empreiteiras, como se faz agora 
com a FIFA e a Copa do Mundo; sus¬ 
pender imediatamente o pagamen¬ 
to da dívida externa e interna, parar 
as privatizações e reestatizar as em¬ 
presas privatizadas, como na área do 
petróleo, por exemplo; estatizar todo 
o sistema financeiro. Há outros dois 
aspectos muito importantes. É preciso 
uma ação forte e eficaz do Estado para 
combater toda forma de discriminação 
e opressão, como ocorre hoje com as 
mulheres, com negros e negras e com 
as pessoas LGBT. E é preciso acabar 
com a violência do Estado contra jo¬ 
vens, trabalhadores e o povo pobre: é 
preciso acabar com as PM’s e desmon¬ 
tar todo o sistema de repressão que 
está aí desde a ditadura e foi mantido, 
infelizmente, pelos governos petistas. 







► NÚMERO 474 ► DE 6 A18 DE FEVEREIRO DE 2014 9 


. \ 


onto de partida 



PSOL, tem externado opiniões pro¬ 
gramáticas com as quais não temos 
nenhum acordo, como a defesa da ta¬ 
rifa zero para transporte coletivo fi¬ 
nanciada pelo aumento progressivo do 
IPTU. Ora, nós defendemos estatizar o 
transporte coletivo para ter qualidade 
e tarifa zero, queremos acabar com a 
máfia dos transportes e não continuar 
a alimentá-la com dinheiro do IPTU. 

A candidatura de uma Frente de 
Esquerda pressupõe um acordo pro¬ 
gramático, pressu¬ 
põe acordo acerca de 
critérios muito caros 
para nós, como a in¬ 
dependência política 
e financeira, pois não 
aceitamos acordos de 
qualquer natureza 
com a burguesia. E 
sequer começamos 
esta discussão até 
agora. 

As razões da nos¬ 
sa preocupação com 
o debate sobre pro¬ 
grama e o critério da independência 
de classe são muito concretas. O PSOL 
governa o município de Macapá, e lá 
não tem tarifa zero; o senador esco¬ 
lhido por este partido para ser o seu 
candidato a presidente é conhecido 
por suas opiniões favoráveis a alian¬ 
ças com partidos da burguesia. Por 
outro lado, o senador anunciou que 
teria convidado a ex-deputada Lucia- 
na Genro para ser sua vice. Bem, nos 


parece óbvio que em uma Frente de 
Esquerda, se o PSOL indicar o candi¬ 
dato à presidência, caberá ao PSTU 
indicar a vice. Parece evidente que 
não estamos em um bom caminho, 
mas de nossa parte mantemos a nos¬ 
sa disposição. 

QUAIS SÃO OS PRÓXIMOS PASSOS DE SUA 
PRÉ-CANDIDATURA? 

Estamos organizando um giro por 
várias regiões do país e reuniões com 
vários setores e orga¬ 
nizações dos traba¬ 
lhadores com quem 
temos estado juntos 
na luta para apresen¬ 
tar a pré-candidatu- 
ra, o programa que 
queremos apresen¬ 
tar ao país, para ou¬ 
vir as lideranças dos 
diversos movimen¬ 
tos e, dessa forma, 
irmos construindo 
coletivamente um 
projeto a ser apre¬ 
sentado na campanha eleitoral. E vamos 
fazer tudo isso colocando este processo, 
e depois a própria campanha eleitoral, 
a serviço das lutas dos trabalhadores e 
da juventude. Neste momento, já temos 
lutas em curso na base de várias cate¬ 
gorias, nos movimentos populares, na 
juventude. Faremos isso mantendo a de¬ 
fesa da Frente de Esquerda, aguardando 
os desdobramentos dessa discussão nas 
próximas semanas. 


Não tivemos uma 
resposta da direção 
do PSOL O pré- 
candidato tem dito 
na imprensa que está 
“conversando" com 
o PSTU, mas isso não 
corresponde à verdade 


COMO VOCÊ AVALIA OS GASTOS DOS 
CANDIDATOS DO PT E PSDB NESSA 
CAMPANHA ELEITORAL? E OS SEUS 
GASTOS? 

As grandes empresas sempre finan¬ 
ciaram seus partidos e candidatos para 
depois controlarem seus governos. O 
que há de diferente é que o PT também 
embarcou com tudo nesse mesmo barco. 
Quem paga a campanha dos candidatos 
petistas (e também do PSDB, do PMDB, 
do PSB e etc) são os bancos, as emprei- 


VOCÊ FEZ UM CHAMADO AO PSOL PARA 
FORMAR UMA FRENTE DE ESQUERDA. 
COMO FICOU ISSO? 

Até este momento não tivemos uma 
resposta da direção do PSOL. O pré- 
-candidato escolhido por este partido 
tem dito na imprensa que está “con¬ 
versando” com o PSTU, mas isso não 
corresponde à verdade. Sequer fomos 
procurados para qualquer conversa, o 
que por si só é preocupante. 

Veja, o senador, pré-candidato pelo 


E AS MOBILIZAÇÕES QUE ESTÃO 
OCORRENDO NESSE MOMENTO AO 
REDOR DA COPA? 

As lutas no país ten¬ 
dem a aumentar, porque 
as demandas dos diver¬ 
sos setores são ignora- . 
das pelo Governo Fede¬ 
ral, governos estaduais 
e pelas empresas. A vio¬ 
lência policial e a repres¬ 
são de toda natureza, por ou¬ 
tro lado, vão acabar é jogando 
mais lenha na fogueira. O governo 
está desesperado para impedir mobili¬ 
zações durante a Copa, quer evitar des¬ 
gastes que ameace a reeleição. Como 
não quer atender as reivindicações, 
então aumenta a repressão. A novida¬ 
de foi a recomendação assinada pelo 
Ministro da Defesa tratando organiza¬ 
ções sociais como “forças oponentes” 
e manifestantes como inimigos. Essa 
é a resposta que o 
governo do PT dá 
às demandas popu¬ 
lares. Da nossa par¬ 
te, vamos fortalecer 
a iniciativa que está 
em marcha, impul¬ 
sionada pela CSP- 
-Conlutas e outras 
organizações dos 
trabalhadores, para 
a realização de um 
encontro nacional 
no mês de março. 

A ideia é construir 
um calendário que 
permita a retomada 
das lutas massivas 
da juventude e dos 
trabalhadores no período da Copa. 


teiras da construção civil, as grandes 
empresas do agronegócio e o grande 
empresariado de forma geral. Começa 
a se consolidar aí o controle que estes 
grandes empresários terão, depois, sobre 
cada decisão toma¬ 
da por estas autori¬ 
dades quando eleitas. 
Trata-se de corrupção 
descarada e, pior, le¬ 
galizada. Nosso par¬ 
tido não aceita recur¬ 
sos de empresas ou 
de empresários. Va¬ 
mos financiar nossa 
campanha com con¬ 
tribuição da própria 
militância do nosso 
partido e dos traba¬ 
lhadores e jovens que 
quiserem nos apoiar. 
Vai ser uma campa¬ 
nha pobre, mas ho¬ 
nesta e comprometi¬ 
da com a nossa classe. 


É preciso acabar 
com a bandalheira 
de recursos públicos 
para as grandes 
empreiteiras, como 
se faz com a FIFA e 
a Copa;suspender o 
pagamento da dívida, 
parar as privatizações 
e reestatizar as 
empresas privatizadas 



jEfr Memória Ditadura Militar 


^Opinião Socialista 


Centrais sindicais relembram 50 
anos da ditadura e exigem punição 

Ato reuniu 10 centrais e marcou importância da luta operária contra a ditadura cívico-militar 



Ato unitário das Centrais reuniu mais de 500 pessoas no Teatro Cacilda Becker. 


DA REDAÇÃO 

O primeiro ato público de me¬ 
mória do cinquentenário do 
golpe cívico-militar que ins¬ 
taurou a ditadura no Brasil 
ocorreu nesse I o de fevereiro. Organi¬ 
zado pelo Coletivo Sindical do Grupo 
de Trabalho ‘Ditadura e Repressão aos 
Trabalhadores e ao Movimento Sindi¬ 
car, da Comissão Nacional da Verdade, 
o ato foi marcado por um duplo sig¬ 
nificado: além de resgatar o papel da 
classe operária na luta contra o regime 
de exceção, foi realizado na região que 
assistiu ao mais impressionante ascenso 
operário no país e onde o regime mili¬ 
tar começou a ruir, em São Bernado do 
Campo. O teatro Cacilda Becker ficou 
pequeno para as cerca de 500 pessoas 
que participaram do ato. 

O “Ato Sindical Unitário - Unidos, Ja¬ 
mais Vencidos”, te ve a participação CSP- 
-Conlutas, CUT, Força Sindical, CTB, 
CGTB, CSB, Intersindical (as duas), 
NCST e UGT, além de importantes fi¬ 
guras que trabalham na a investigação 
e punição dos crimes perpetrados du¬ 
rante a ditadura, como o deputado esta¬ 
dual Adriano Diogo (PT) e Rosa Cardo¬ 
so, da Comissão Nacional da Verdade. 
Uma comissão dos perseguidos da ex- 
-Convergência Socialista, organização 
antecessora do PSTU, também marcou 
presença no ato. 

UNIDADE 

Próprio de um ato unitário que reu¬ 
niu uma ampla gama de forças e ten¬ 
dências políticas, seria impossível que 
não se expressassem políticas diversas 
e, em alguns aspectos, até mesmo an¬ 
tagônicas. A maioria das falas, porém, 
enfatizou a necessidade da investiga¬ 


ção a fundo dos crimes da ditadura e 
da punição exemplar aos assassinos e 
torturadores, assim como a reparação 
aos perseguidos. 

“Estávamos todos juntos na luta con¬ 
tra a ditadura, agora precisamos nos unir 
novamente para exigirmos punição aos 
torturadores ”, afirmou Adriano Diogo. 
“Cinquenta anos se passaram, mas as se¬ 
quelas deixadas pela ditadura não estão 
apenas na memória ”, denunciou Luiz 
Carlos Prates, o Mancha, representan¬ 
te da CSP-Conlutas e da comissão dos 
perseguidos da ex-Convergência. “ Parte 
da estrutura da ditadura segue intacta, 
como a Lei de Segurança Nacional que 
até hoje é utilizada para criminalizar as 
manifestações ”, relembrou, denuncian¬ 
do ainda a tortura que continua sendo 


prática nas delegacias da Polícia Militar, 
herança direta daqueles tempos. 

"Mas, infelizmente, não são apenas 
resquícios, a presidente Dilma aprovou 
uma lei de organizações criminosas que 
autoriza a infiltração de agentes nas or¬ 
ganizações e movimentos sociais, o que 
nem a ditadura fez ”, disse ainda Man¬ 
cha, relembrando que Dilma também 
autorizou recentemente a utilização do 
próprio Exército na repressão às mani¬ 
festações populares. “ Nossa luta não 
termina com a punição dos crimes da 
ditadura, precisamos de uma sociedade 
livre, justa e igualitária, mas precisamos 
de liberdade para lutar por elá\ disse. 

Foram apresentados durante o ato 
vídeos com depoimentos de ativistas 
perseguidos, incluindo um relato emo- 


ã 1 cionado do dirigente do PSTU, Zé Ma- 
” ria, sobre sua prisão em 1977, na qual 
r' foi, junto com outros militantes como 

fu 

g Celso Bambrila, barbaramente tortura- 
g- do nos porões do DOPS. Zé Maria foi 
também um dos mais de 400 ativistas 
que receberam uma homenagem espe¬ 
cial da organização do ato. 

EMPRESAS CÚMPLICES DA DITADURA 

Um dos pontos mais reforçados pe¬ 
los oradores foi a necessidade de apro¬ 
fundar a investigação e a consequente 
punição não só dos torturadores, mas 
das empresas que atuaram em conjun¬ 
to com a ditadura. “O golpe não foi só 
militar, mas civil-militar, não fossem as 
multinacionais que se beneficiaram da 
ditadura e a apoiaram, ela não teria 
durado tanto tempo que durou ”, disse 
Adriano Diogo. 

O dirigente da CTB, João Batista Le¬ 
mos, então militante metalúrgico na 
região do ABC na época da ditadura, 
relatou seu espanto ao consultar os ar¬ 
quivos do DOPS e encontrar relatórios 
detalhados com dados pessoais. “A Volks 
entregou a lista de nomes e endereços 
para a repressão ”, denunciou. “ Algumas 
empresas de São Bernardo transforma¬ 
ram-se em verdadeiros quartéis ”, lem¬ 
brou Djalma Bom, ativista histórico das 
greves do ABC. “ A Mercedez-Bens, por 
exemplo, tinha como chefe de segurança 
um major do Exército ”, disse. 

“As empresas que colaboraram para 
o golpe, como a Monark, a Volks, GM, e 
tantas outras, não pagaram nada pelo 
seu apoio ã ditadura ”, denunciou Man¬ 
cha, defendendo que essas empresas “ se¬ 
jam investigadas e colocadas nos bancos 
dos reus para que sejam punidas e que 
reparem também os trabalhadores que 
perseguiram ”. H 


50 anos do golpe, 50 anos de impunidade 


O ato das centrais marca a primei¬ 
ra atividade de uma série que pretende 
resgatar a memória do golpe e dos cri¬ 
mes da ditadura. Em 31 de março de 
1964 (ou I o de abril para ser mais exa¬ 
to), uma articulação do imperialismo 
norte-americano, grandes transnacio- 
nais e setores políticos conservadores, 
depôs o então presidente João Goulart 
e instaurou uma ditadura que duraria 
21 anos. A classe operária foi a mais 
golpeada, tendo centenas de dirigentes 
perseguidos, cassados e presos. Milhares 
de ativistas foram presos e torturadores 


e centenas morreram nos cárceres. Um 
período de crimes bárbaros que, cinco 
décadas depois, continuam impunes. 
A Comissão da Verdade é importante, 
mas absolutamente insuficiente, sem 
poder para determinar a punição des¬ 
ses crimes. 

É necessário ampliar essa campanha 
pela punição dos assassinos e torturado¬ 
res do regime militar, assim como das 
empresas que apoiaram e se beneficia¬ 
ram dela. Isso só vai ocorrer, porém, se 
houver uma verdadeira mobilização. 
Para isso, é fundamental que os movi¬ 


mentos sociais se envolvam, levando a 
campanha para as fábricas, escolas, etc 

CRIMINALIZAÇÃO 

Mas não é só isso. Passados cinquen¬ 
ta anos, convivemos com reflexos da 
ditadura que permanecem vivos no co¬ 
tidiano, principalmente do povo pobre. 
Torturas e execuções são rotina dos jo¬ 
vens negros da periferia que sofrem nas 
mãos da Polícia Militar, um entulho au¬ 
toritário daqueles tempos. Além disso, 
o governo Dilma, ela mesma presa e 
torturada naqueles tempos, empreende 


hoje um processo de criminalização dos 
movimentos sociais. Hoje há centenas 
de ativistas indiciados simplesmente por 
participarem de manifestações públicas. 

É preciso exigir do governo Dilma 
uma investigação profunda dos crimes 
da ditadura, começando por abrir todos 
os arquivos secretos daquele período. O 
Brasil é um dos países mais atrasados 
nisso. Precisamos exigir ainda a puni¬ 
ção e a prisão dos torturadores e assassi¬ 
nos, assim como punição das empresas 
que ajudaram e colaboraram ativamente 
para o regime. 








JOSÉ MARIA DE ALMEIDA, Presidente Nacional 
do PSTir 

contecerá nos próximos 
dias, em Brasília, o 10° 
Congresso do MST. O mais 
importante desafio que 
terá pela frente vem já de tempos, 
mas nunca foi enfrentado devida¬ 
mente pelo movimento. As políticas 
econômicas implantadas nas últimas 
décadas em nosso país pelos distin¬ 
tos governos (do PSDB ao PT) privi¬ 
legiam o agronegócio, que produz em 
escala para exportação. 

Houve uma mudança estrutural 
na propriedade e na utilização das 
terras no país, hoje 
controladas por gran¬ 
des empresas, muitas 
transnacionais, que 
as exploram nos mol¬ 
des mais modernos 
do capitalismo. 

Por outro lado, o 
privilégio ao agrone¬ 
gócio leva estes go¬ 
vernos a deixarem à 
míngua a agricultu¬ 
ra familiar. Não há 
crédito, apoio técnico 
e tecnológico para o 
pequeno agricultor, 
infra-estrutura para 
armazenamento e es¬ 
coamento da produção, garantia de 
preço mínimo, etc. Isso atinge em 
cheio a família assentada da reforma 
agrária que fica simplesmente sem 
condições de extrair do pedaço de 
terra que recebe alguma renda sufi¬ 
ciente para assegurar vida digna aos 
seus membros. 

Os únicos assentamentos que con¬ 
seguem minimamente “dar certo” são 
os que se organizam em cooperati¬ 
va e passam a “disputar” o mercado 
com as grandes empresas. Acabam as¬ 
sim, contraditoriamente, assumindo 
a mesma lógica de mercado na utili¬ 
zação da terra que combatiam antes. 


REFORMA AGRÁRIA PARALISADA 

Os governos do PT, mais ainda com 
Dilma, nesta situação e utilizando-se das 
políticas sociais compensatórias, promo¬ 
vem o esvaziamento da luta pela refor¬ 
ma agrária no país. Depois de Collor de 
Mello, Dilma foi quem menos realizou 
desapropriações para reforma agrária. 
Não há como mudar essa situação sem 
combater duramente o governo e sua 
política para o campo e, tampouco, sem 
buscar uma aliança consequente com os 
trabalhadores da cidade. As mudanças 
que os trabalhadores precisam no cam¬ 
po só virão com uma verdadeira revo¬ 
lução agrária, integrada à revolução so¬ 
cialista brasileira, que 
exproprie as grandes 
empresas e naciona¬ 
lize a propriedade da 
terra para colocá-la a 
serviço da produção 
de alimentos para o 
povo e gerar renda e 
dignidade para os tra¬ 
balhadores do campo. 
Tudo isso preservando 
o meio ambiente. 

OS EQUÍVOCOS DA 
PROPOSTA 

No entanto, ao 
apoiar o governo pe- 
tista, a direção do MST 
encontra-se travada para enfrentar este 
desafio. Para não bater de frente com o 
governo petista que paralisou a reforma 
agrária no Brasil, estes companheiros 
tentam convencer os trabalhadores de 
que é necessário que haja uma reforma 
política para que haja o atendimento das 
suas reivindicações. 

Em primeiro lugar, é importante re¬ 
gistrar que o sistema político que temos 
no país está apodrecido pela corrup¬ 
ção e é completamente controlado pe¬ 
las grandes empresas. É a serviço delas 
que o sistema funciona. O sistema foi 
montado para manter o privilégio dos 
ricos à custa da miséria dos pobres. Por 


isso mesmo, a luta por mudanças no sis¬ 
tema político não pode ser usada para 
desviar a luta contra o governo e pelas 
reivindicações concretas dos trabalhado¬ 
res, que buscam diminuir a pobreza e a 
desigualdade social, nem para dar uma 
“cobertura pela esquerda” ao governo. 
Lembremos que o governo é o centro do 
sistema político atual. 

“Cobertura pela esquerda” ao gover¬ 
no porque quem primeiro levantou esta 
proposta, em meio às mobilizações de 
junho passado foi a presidenta Dilma 
para fugir da cobrança que sofria das 
mobilizações. Alegava ser preciso pri¬ 
meiro reformar o sistema político. Uma 
falácia. Diminuir o volume de recursos 
públicos que o governo destina aos ban¬ 
cos e grandes empresas e aumentar qua¬ 
litativamente o que se investe em educa¬ 
ção, saúde, moradia e transporte coletivo 
só depende de uma decisão política da 
própria presidenta. Inverter a priorida¬ 
de que o governo dá ao agronegócio e 
passar a privilegiar a reforma agrária, a 
agricultura familiar, tampouco precisa 
de uma Constituinte. Precisa de decisão 
política do governo petista. 

Agora é o MST que levanta esta ban¬ 
deira, em ano de eleições, quando tudo 
indica que vai haver de novo, grandes 
manifestações de rua para cobrar do go¬ 
verno o atendimento das reivindicações 
que estão postas desde junho passado. 
Nada mudou até agora, apesar das pro¬ 
messas. A proposta defendida pela dire¬ 
ção do MST acaba sendo uma tentativa 
de dar uma cobertura ao governo con¬ 
tra estas cobranças. Independentemente 
das intenções. Sei que entre os que se 
somaram a esta proposta existem mui¬ 
tos companheiros e companheiras que 
acreditam na importância desta luta e 
não estão preocupados em defender o go¬ 
verno. Mas este acaba sendo o resultado. 

UM PROBLEMA A MAIS 

Mas não param aí os equívocos. O 
Congresso Nacional hoje só vota con¬ 
tra os interesses dos trabalhadores e do 


povo. Parte da explicação para isso é 
que as grandes empresas financiam a 
campanha dos partidos e candidatos e, 
eleitos, quando governam para quem 
financiou suas campanhas, não para 
quem votou neles. Em base a que regras 
seriam eleitos os representantes para 
essa Constituinte? Pelas regras atuais, 
com as grandes empresas financiando 
partidos e candidatos, alguém tem dú¬ 
vida de que elas terão amplo controle da 
tal Constituinte? Ou os companheiros 
acham que o Congresso Nacional que 
aí está vai votar regras para a eleição 
desta Constituinte que afaste a interfe¬ 
rência das grandes empresas? Corremos 
o risco de uma Constituinte para fazer a 
reforma política manter tudo que aí está. 
Pior, uma Constituinte Soberana, como 
a proposta, pode simplesmente resolver 
mexer nos direitos sociais que estão na 
Constituição de 1988. No quadro que 
temos hoje, o que vai sobrar? 

MES precisa 
repensar 
apoio à 
Constituinte 

Setores do PSOL, como o MES, já 
anunciaram seu apoio e integração a 
esta campanha. Trata-se de um erro 
político dos camaradas. Se os com¬ 
panheiros atentarem para o vídeo de 
divulgação da campanha verão que 
ele é aberto com uma fala da presi¬ 
denta Dilma. 

Se atentarem um pouco mais, ve¬ 
rão que o PT é um dos patrocinadores 
desta campanha. Trata-se claramente 
de uma campanha voltada para a de¬ 
fesa do governo, travestida de defesa 
de uma reforma política. O que faz 
numa campanha dessas, setores que 
se apresentam como oposição de es¬ 
querda ao governo petista? 



Inverter a prioridade 
que o governo dá ao 
agronegócio e passar 
a privilegiara reforma 
agrária, a agricultura 
familiar tampouco 
precisa de uma 
Constituinte. Precisa 
de decisão política do 
governo petista. 












Juventude 


Ensino privado 


Gama Filho: educação não 
ó mercadoria! 

Estatização da Gama Filho e da UniverCidade! Não ao PNE do governo! 10% do PIB para a educação pública já! 



Alunos da Universidade Gama Filho e da UniverCidade protestaram no Rio contra o fechamento das universidades. 14 de janeiro de 2014 


JÚLIO ANSELMO, 

da Secretaria Nacional de Juventude do PSTU 

N o dia 14 de janeiro, foi anun¬ 
ciado o descredenciamento 
da Gama Filho e da Univer¬ 
Cidade, duas faculdades pri¬ 
vadas do Rio de Janeiro. Essa decisão do 
governo federal se deu após o grupo Gali- 
leo, que administra ambas instituições de 
ensino, descumprir os acordos firmados 
com o Ministério da Educação (MEC). O 
assunto virou notícia em todo o país, já 
que a intervenção do governo deixou 12 
mil estudantes sem concluir seus cursos. 
Agora, o MEC diz que a única alternati¬ 
va é a chamada “transferência assistida” 
para outras faculdades particulares. 

BRASIL: O PARAÍSO DOS TUBARÕES 
DO ENSINO 

Em primeiro lugar, defendemos que 
os três mil estudantes que aguardam 
apenas documentos para garantir sua 
formatura devem recebê-los já. Além dis¬ 
so, o governo deve assegurar que todos 
os professores e funcionários recebam 
da empresa os salários, há meses atra¬ 
sados, e todos os direitos trabalhistas. 

Para os estudantes que interrompe¬ 
ram a graduação, o governo já apresen¬ 
tou o edital para que outras universi¬ 
dades particulares os “acolham”. Não 
concordamos com essa solução. A saída 
é a federalização do grupo Galileo. Até 
os reitores das universidades federais do 
Rio de Janeiro pronunciaram-se favorá¬ 
veis a essa medida, já que ela atenderia 
“aos anseios das forças sociais, políticas 
e estudantis”. 

O problema é que o governo nunca 
se preocupou em atender os anseios 
da sociedade e sim dos empresários da 
educação. A política do governo do PT, 
seguindo a lógica neoliberal dos ante¬ 
riores, sempre foi privilegiar o ensino 
pago em detrimento do público. Não é 
a toa que, segundo o próprio MEC, das 
2.400 instituições de ensino superior 
que existem no país, 2.100 são privadas. 

O governo faz muita propaganda em 
torno do ProUni, programa que dá bol¬ 
sas a estudantes de baixa renda em fa¬ 
culdades particulares em troca de isen¬ 
ção fiscal. O governo se vangloria de já 
ter “beneficiado” mais de um milhão 
de jovens com o programa, mas se es¬ 
quece de dizer que com o dinheiro que 
deixa de arrecadar, poderia abrir muito 
mais vagas nas universidades públicas. 
Segundo a Receita Federal, o Estado já 
deixou de arrecadar R$ 4,4 bilhões. 
Com toda a ajuda do governo, não 


é de se espantar que esteja no Brasil o 
maior conglomerado educacional do 
mundo, o Anhanguera-Kroton, com va¬ 
lor de mercado de cerca de R$ 12 bi¬ 
lhões. Além de privado, o capital que 
gere a grande maioria das graduações 
tem forte participação estrangeira, como 
é o caso do grupo americano Laureate 
que acabou de comprar diversas faculda¬ 
des de São Paulo, com 68 mil estudantes. 

EDUCAÇÃO PÚBLICA: AUMENTAM 
A PRECARIZAÇÃO E A PRIVATIZAÇÃO 

Enquanto os grandes empresários 
da educação fazem a farra no país, o 
ensino público vai de mal a pior. O 
relatório do Monitoramento Global de 
Educação Para Todos, da UNESCO, mos¬ 
tra que o Brasil possui 13,9 milhões de 
analfabetos. As péssimas condições de 
ensino das escolas brasileiras, os salá¬ 
rios humilhantes dos professores e os 
problemas das universidades públicas, 
como a falta de assistência estudantil, 
formam o retrato da educação pública. 

O outro lado da moeda é a privati¬ 
zação. Além das inúmeras “parcerias” 
com laboratórios e fundações privadas, 
atualmente, o governo e as reitorias bus¬ 
cam privatizar os hospitais universitá¬ 
rios, através da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (Ebserh). Ou seja, 
mesmo nas universidades públicas, a ló¬ 
gica que se tenta impor é a do mercado. 

No final do ano passado, toda essa 
política do governo foi coroada com a 
aprovação do novo Plano Nacional da 
Educação (PNE) pelo Senado, com uma 
modificação bastante significativa. Onde 
se dizia “10% do PIB para a educação 
pública”, hoje se diz “10% do PIB para 
a educação”. Uma promessa de cumprir 
nossa reivindicação só daqui a dez anos 


e, pior, com o objetivo de seguir finan¬ 
ciando os empresários da educação. 

PELO FIM DO ENSINO PAGO! POR UMA 
EDUCAÇÃO PÚBLICA, GRATUITA E DE 
QUALIDADE! 

A estatização da Gama Filho e da 
UniverCidade, além de ser uma solu¬ 
ção concreta para os estudantes que 
ficaram largados à própria sorte com o 
descredenciamento, apontaria na dire¬ 
ção de outra política educacional, que 
garantisse uma educação 100% públi¬ 
ca, gratuita e de qualidade. O governo 
tem que parar de dar dinheiro para os 
empresários, estatizar as faculdades 
privadas sem indenização, rumo ao fim 
do ensino pago em nosso país. 

Dessa forma, seria possível aumen¬ 
tar em muito o número de vagas do 
ensino superior público brasileiro, ca¬ 
minhando para o fim do vestibular. Isso 
só será possível se mudar a prioridade 
da política econômica e educacional do 
governo Dilma, suspendendo o paga¬ 
mento da dívida pública, que consome 
metade do Orçamento da União, e in¬ 
vestindo já 10% do PIB exclusivamente 
na educação pública. 

Infelizmente, a política apresentada 
pela UNE não vai nesse sentido. Ape¬ 
sar de participar, hoje, da luta em de¬ 
fesa dos estudantes do grupo Galileo, 
a velha entidade continua defendendo 
todas as políticas educacionais do go¬ 
verno do PT. Exatamente as mesmas 
políticas que levaram à situação dramá¬ 
tica dos estudantes da Gama Filho e da 
UniverCidade e que vem beneficiando 
os empresários da educação há mais 
de dez anos. 

Além disso, a UNE defende a criação 
do Instituto Nacional de Supervisão e 


Avaliação do Ensino Superior (INSAES) 
como uma solução para os problemas 
do ensino superior privado. Em outras 
palavras, está apenas reivindicando a 
regulamentação do ensino pago no país, 
ao invés de lutar também pelo seu fim. 

A Juventude do PSTU não opina que 
o problema das faculdades particula¬ 
res seja simplesmente falta de regula¬ 
mentação. Da nossa parte, seguiremos 
lutando por uma educação que deve 
ser vista como um direito e não como 
uma mercadoria, passível de compra 
e venda. Portanto, defendemos o fim 
do ensino pago no país e sabemos que 
o governo federal não é nosso aliado 
nessa luta. 


Vem aí o 
Encontro 
Nacional da 
Educacão! 

9 

Impulsionado pela articulação 
da campanha pelos 10% do PIB para 
a educação pública e os setores que 
construíram a greve nacional da 
educação de 2012, o Encontro deba¬ 
terá os rumos da luta e outro projeto 
de educação, alternativo à política 
educacional do governo. O ANDES 
- SN, a CSP-Conlutas e a ANEL es¬ 
tão empenhados nessa construção, 
além de outras entidades e movi¬ 
mentos, como a FENET e o fórum de 
educação do Rio de Janeiro. Procure 
a ANEL da sua cidade e participe! 


FERNANDO FRAZÃO (AGÊNCIA BRASIL) 
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Movimento 


PORTO ALEGRE 

Rodoviários cruzam os braços 

Greve traz luz, mais uma vez, ao problema do transporte público nos grandes centros urbanos. 



PSTU-PORTO ALEGRE 

A s manifestações de 2013pauta- 
ram a questão do transporte 
público no Brasil, que é caro 
e de péssima qualidade. As 
“Jornadas de Junho” levaram para o 
debate questões como o passe-livre, a 
qualidade da frota de ônibus e trens, os 
gastos exorbitantes em função das obras 
da Copa e o pouco investimento em mo¬ 
bilidade urbana. 

Em Porto Alegre, as mobilizações tam¬ 
bém trouxeram à tona a complicada situ¬ 
ação dos rodoviários que há muito tempo 
têm ajustes salariais abaixo da inflação e 
jornadas extenuantes de trabalho. A luta 
para mudar esse quadro evidenciou a dispu¬ 
ta tocada pela base do Sindicato dos Rodo¬ 
viários de Porto Alegre contra sua direção. 

RODOVIÁRIOS CRUZAM OS BRAÇOS 

Até o fechamento desta edição, os ro¬ 
doviários protagonizam oito dias de para¬ 
lisação, dos quais metade em greve geral, 
quando não saiu nenhum ônibus da gara¬ 
gem. Uma greve organizada pela base dos 
rodoviários, contra o sindicato que há anos 
dirige a categoria de mãos dadas com os 
empresários do transporte público. 

Os rodoviários lutam por um aumento 
de 14%, para uma carga de trabalho de 6 
horas diárias, um aumento do ticket de R$ 


“A luta pelo 



C onfira entrevista com Antônio 
Ferreira de Barros, o “Macapá”, 
presidente do Sindicato dos Me¬ 
talúrgicos de São José dos Cam¬ 
pos, sobre a luta contra as demissões da 
General Motors. 

OPINIÃO - OS METALÚRGICOS DAGM 
INICIARAM O ANO LUTANDO, MAIS UMA 
VEZ, CONTRA ATAQUES DA MONTADORA. 
COMO FOI? 

Macapá - A GM rompeu acordo assi¬ 
nado com o Sindicato dos Metalúrgicos no 
início de 2013, que previa uma negociação 
para manutenção do nível de emprego 


20, pela manutenção do plano de saúde e 
que a população não tenha um novo au¬ 
mento da passagem. Os empresários que 
têm lucros excessivos, como apontado pelo 
relatório do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio grande do Sul, é que devem pagar 
a conta. 

A POSTURA DA PREFEITURA 

Os verdadeiros culpados pela greve são 
os empresários de ônibus que se negam 
a negociar e a prefeitura que é aliada dos 
empresários do transporte e maior respon¬ 
sável pelas condições do transporte público 
em Porto Alegre. O Prefeito Fortunati há 
todo momento faz declarações tentando 
tirar suas responsabilidades em relação à 
situação do transporte e da greve, como se 
estivesse se tratando de uma questão entre 
os empresários e os trabalhadores rodovi¬ 
ários. Fortunati se nega a atacar os lucros 
dos empresários do transporte e não só não 
atende às reivindicações, como se nega a 


na fábrica. Ela tentou fazer isso ainda no 
ano passado. Denunciamos e ela teve de 
recuar. Mas durante as festas de final de 
ano a empresa enviou os telegramas aos 
trabalhadores avisando-os de quem esta¬ 
vam demitidos. Muitos com estabilidade, 
por serem lesionados ou estarem em pe¬ 
ríodo de pré-aposentadoria. Mesmo com 
a maioria dos trabalhadores em férias co¬ 
letivas, imediatamente, iniciamos as mo¬ 
bilizações para tentar reverter os cortes. 
Houve assembleias, passeatas e reuniões 
para cobrar do governo Dilma que inter¬ 
viesse para impedir as demissões. 

QUAL FOI A POSTURA DO GOVERNO? 

Os dados apresentados pela Secreta¬ 
ria de Desenvolvimento da Produção, do 
Ministério do Desenvolvimento, Heloísa 
Menezes, estão longe da verdade. O saldo 
de empregos na GM, desde os incentivos 
dados pelo governo, é negativo, segundo 
dados do próprio Ministério do Trabalho. 
Ou ela não se informou ou está agindo 
de má fé. Desde janeiro de 212, a GM fe¬ 
chou 1.217 postos de trabalho no Brasil. 
Lamentavelmente, a declaração dela legi¬ 
tima as demissões e incentiva a alta rota¬ 


implementar o passe-livre municipal. 

Diferente do que o prefeito fala, não se 
trata de retirar investimentos de uma área 
social para colocar em outra, mas sim de 
parar de gastar dinheiro público em obras 
da Copa e isenções para a máfia do trans¬ 
porte. Os maiores prejudicados desse con¬ 
luio entre governantes e empresários são 
os trabalhadores da cidade. 

“A cidade esta refém da ganância dos 
empresários e da intransigência de Fortuna¬ 
ti Não atender as demandas dos rodoviá¬ 
rios é optar pelo aprofundamento do sofri¬ 
mento da categoria e da população", opina 
Matheus Gomes, da juventude do PSTU e 
integrante do Bloco de Lutas. 

O BLOCO DE LUTAS 

Um dos principais atores das mobiliza¬ 
ções do ano passado, o Bloco de Lutas, reto¬ 
ma às ruas para reivindicar um transporte 
público de qualidade, lutar contra o aumento 
das passagens, pelo passe livre estudantil e 


tividade do trabalho, na medida em que 
permite que as multinacionais demitam 
trabalhadores com salários mais eleva¬ 
dos para contratarem outros em plantas 
com salários de miséria. Gostaríamos de 
desafiar o governo a convencer cada um 
dos mais de 1.200 pais e mães de família 
demitidos pela GM de que não há problema 
ser demitido, desde que se contrate outro 
funcionário em outra unidade, pela meta¬ 
de do salário que ele ganhava. O governo 
deveria ter outra postura. 

O GOVERNO JÁ ABRIU MÃO DE R$ 12,3 
BILHÕES EM ISENÇÕES DE IPI. COMO VOCÊ 
AVALIA ESSES DADOS? 

O governo só sabe dar isenções e fa¬ 
zer festa diante do aumento de produção 
e vendas de veículos, mas em nenhum 
momento exigiu a manutenção de postos 
de trabalho. A isenção fiscal é dinheiro pú¬ 
blico, que deveria ser investido em áreas 
sociais como saúde, moradia e educação, 
dado para as montadoras que aumentam 
produção e vendas e enviam lucro ao ex¬ 
terior. Só no ano passado, foram enviados 
para fora do país U$ 3,3 bilhões. É inad¬ 
missível que uma empresa beneficiada 


apoiar a forte greve dos rodoviários. 

Já foram realizados dois atos em Porto 
Alegre convocados pelo grupo. O primei¬ 
ro foi antes da greve dos rodoviários, com 
cerca de 2 mil manifestantes, e o segundo, 
já durante a greve, que foi ao ginásio Te- 
sourinha, onde os rodoviários realizavam 
nova assembleia, e percorreu as principais 
ruas e avenidas do centro da cidade. 

A resposta dos governantes tem sido a 
repressão. A PM comandada pelo gover¬ 
nador Tarso Genro (PT) age para repri¬ 
mir o movimento. A Brigada está a todo 
o momento fichando os manifestantes no 
marco da Lei Geral da Copa para assediar 
e atacar o movimento. Não devemos acei¬ 
tar calados essa ofensiva autoritária dos 
governos para tentar impor que na Copa 
não haja mobilização. 

OUTRAS PARALISAÇÕES 

Motivados pela greve dos rodoviários, 
dois outros setores param suas atividades 
na cidade. Os trabalhadores dos Correios 
e os da Saúde do município também en¬ 
traram em greve reivindicando melhores 
salários e condições de trabalho. 

É hora de todos os movimentos sociais, 
sindicatos, movimentos estudantis e po¬ 
pulares cercarem de solidariedade a mo¬ 
bilização e paralisação dos rodoviários. 
A vitória dessa greve é a vitória de toda a 
classe trabalhadora e da juventude. 


com redução de impostos faça demissões. 

QUAIS AS REIVINDICAÇÕES DA CAMPANHA 
EM DEFESA DO EMPREGO? 

Queremos que a presidente edite uma 
medida para proibir demissões em empre¬ 
sas beneficiadas com isenções de impostos 
e que fazem importação, bem como uma 
lei contra demissões imotivadas. O governo 
também tem de adotar medidas como ga¬ 
rantia de estabilidade no emprego, proibir 
a remessa de lucros ao exterior, criar um 
contrato coletivo nacional e nacionalizar 
empresas que demitirem em massa. De¬ 
pois de tantas isenções, o governo precisa 
cobrar da GM o anúncio imediato dos no¬ 
vos investimentos na fábrica de São José. 

Por fim, ao invés de ficar refém de 
medidas como a tomada pela GM, que 
simplesmente tirou a produção do mode¬ 
lo Classic em São José para levar para a 
Argentina, o governo deveria garantir a 
produção do primeiro carro nacional. O 
Brasil possui tecnologia e mão de obra 
especializada, é o quarto maior mercado 
consumidor de veículo do mundo e o sexto 
em produção. Há todas as condições que 
possibilitam isso. 


Metal ú rgicos Movimento 

emprego na GM continua” 
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Dm beijaço em aldeia global 



WILSON H. DA SILVA, da Redação 

N o dia 31 de janeiro, por volta 
das 23 horas, gritos e aplau¬ 
sos ecoaram país afora. Rea¬ 
ção típica nos finais de cam¬ 
peonato. Mas a “torcida”, contudo, tinha 
outro motivo: dois personagens mascu¬ 
linos da novela mais vista, na emissora 
mais poderosa do país, estavam selando 
uma declaração de amor com um beijo. 

Entre os gritos certamente não falta¬ 
ram uns tantos de horror e “nojo”, ex¬ 
pressos com fúria homofóbica também 
nas redes sociais. No entanto, a maioria 
estava festejando a queda de um “tabu” 
criado pela hipocrisia e pelo conservado¬ 
rismo. Finalmente, com enorme atraso 
na verdade, a Globo se rendeu à realidade 
e ao espaço duramente conquistados por 
LGBTs nas ruas, em décadas de luta. 

A cena ganhou espaço na mídia mun¬ 
dial e alimentou polêmicas inclusive na 
“esquerda”, com muitos ativistas menos¬ 
prezando o que ocorreu ou “denuncian¬ 
do” mais uma armação da emissora. 

Em relação aos homofóbicos, não há 
nada a dizer. Só combater. Aos que têm 
dúvida sobre a importância da cena, é 
preciso lembrar que o beijo entre Félix 
(Mateus Solano) e Niko (Thiago Fragoso) 
nasceu nas bocas de lésbicas, gays, bis¬ 
sexuais, travestis e transexuais - junta¬ 
mente com seus aliados nos movimentos 
negro, de mulheres, sindical, estudantil 
e popular - que explodiram , em todo 
o país, em gritos de “Fora Feliciano”. 
Foi um beijo que brotou dos lábios dos 
muitos que, de forma ousada e rebelde, 
promoveram beijaços diante de cada 
ataque a um LGBT. 

UM INTERVALO SOBRE A TV E O CAPITAL 

“Amor à vida” foi um típico produto 
dos meios de comunicação de massas na 
sociedade capitalista: conservadora na 
essência, feita sob medida para vender 
o modo de vida e valores da burguesia, 
cheia de dramas pessoais banais e tra¬ 


mas tão mirabolantes quanto alienantes. 

Sendo produto de uma emissora cria¬ 
da sob o patrocínio da ditadura e serviçal 
a todo e qualquer governo (inclusive os 
petistas) que proteja seus interesses, tudo 
isso é elevado a graus absurdos. Mas, 
pensar que não fosse assim, é pura inge¬ 
nuidade. Como já se disse muitas vezes, 
a “grande mídia” é “habitada pelo poder” 
na medida em que abriga e reverbera os 
interesses das grandes empresas, bancos 
e latifundiários, que investem bilhões 
em publicidade. 

Particularmente, a TV e seus pro¬ 
dutos são poderosos instrumentos ide¬ 
ológicos. Servem para inculcar falsida¬ 
des e preconceitos na cabeça do povo. 
Isto é inegável. O que 
muitos não veem, no 
entanto, é que a ide¬ 
ologia e suas mani¬ 
festações na arte e na 
cultura (inclusive po¬ 
pular) são campos de 
batalhas que refletem 
de forma distorcida e 
contraditória o que 
passa na sociedade. 

Exatamente por 
isso, diga-se de pas¬ 
sagem, todos os gran¬ 
des revolucionários - 
como Marx, Lênin e 
Trotsky - debateram 
e teorizaram a produ¬ 
ção cultural de suas épocas. Todos com 
a mesma compreensão: quanto mais fis¬ 
suras forem abertas nesta campo, me¬ 
lhor para a luta dos trabalhadores e da 
juventude. 

Acompanhar telenovelas como fanáti¬ 
cos ou deixar-se levar pela sua ideologia 
é fechar-se num mundo ilusório. Contu¬ 
do, compreender como elas se enredam 
com a vida concreta, é fundamental. 
E, neste sentido, inegavelmente, o bei¬ 
jo entre Félix e Niko escancarou uns 
tantos armários e abalou preconceitos 
Brasil afora. 


PARA ALÉM DE UM BEIJO 

Prova concreta de que este beijo é um 
reflexo das lutas contra opressão é o his¬ 
tórico da própria emissora. Assim como 
foi um dos últimos ratos a abandonar o 
barco da ditadura, a Globo resistiu até o 
limite para repetir uma cena que já ha¬ 
via feito parte (com mulheres) em uma 
novela do SBT (“Amor e Revolução”) e é 
frequente em filmes, seriados etc. 

Apesar de nunca ter abandonado a 
propagação de todo tipo de estereótipos 
preconceituosos sobre LGBTs (princi¬ 
palmente nos seus programas de “hu¬ 
mor”), a emissora começou a mudar sua 
postura, não por acaso, depois que as 
Paradas do Orgulho LGBT ganharam as 
ruas do país. Foi neste 
momento que começa¬ 
ram a surgir casais de 
gays ou lésbicas “ricos, 
bonitos e de comporta¬ 
mento exemplar” que 
sequer se tocavam, ou 
tinham amigos com 
sua mesma orientação 
sexual. 

Por isso mesmo, o 
beijo não pode ser tra¬ 
tado apenas como um 
simples golpe de ma¬ 
rketing da emissora ou 
sua adesão à luta con¬ 
tra a homofobia. Esta¬ 
vam atrás de audiên¬ 
cia? É evidente. Contudo, há de se lem¬ 
brar que, na novela “América”, de 2005, 
um beijo entre dois homens chegou a 
ser gravado e o vazamento da notícia 
provocou um pico de audiência, mas a 
cena não foi ao ar. 

De lá para cá, não foi a Globo que 
mudou. Foram os movimentos contra a 
opressão que mudaram a “audiência”. 
Foram décadas de lutas que arrancaram 
poucos, mas importantes, direitos e in¬ 
cidiram sobre a consciência de milhões, 
questionando a homofobia ao ponto de 
impor à Globo o fim de sua vergonhosa 


recusa em colocar nas telas um “fato 
consumado” nas ruas. 

Exatamente por isso, o que vimos foi 
muito mais que um beijo. Vimos um dos 
principais instrumentos ideológicos do 
país se rendendo ao movimento LGBT, 
rompendo com um dos principais me¬ 
canismos que alimenta a homofobia: a 
“invisibilidade”. E isto é histórico. 

UM BEIJO É POUCO 

É certo que não será este beijo que 
irá pôr fim à homofobia. Até mesmo por¬ 
que os direitos que queremos e precisa¬ 
mos vão muito além da demonstração 
pública de carinho. No caso da TV, não 
podemos nos satisfazer com um “beijo 
gay”. Queremos também a representa¬ 
ção digna e sem censuras dos setores 
ainda oprimidos, como são as lésbicas, 
as travestis e as transexuais. 

E mais: não podemos esquecer que 
este é um país onde um LGBT é assas¬ 
sinado a cada 26 horas. E que, apesar 
das muitas promessas dos governos do 
PT, esta situação só tem se agravado. Se¬ 
gundo o Grupo Gay da Bahia, em 2012, 
foram 338 assassinatos, um aumento de 
21% em relação a 2011 e um crescimento 
de 177% nos últimos sete anos. Muitos 
deles, como Edson Neres, assassinados 
simplesmente por andar de mãos dadas 
na rua. 

O fim de tudo isto só virá quando 
derrubarmos até os alicerces da socieda¬ 
de capitalista, incluindo a emissora dos 
Marinhos. Contudo, todo e qualquer um 
que luta contra a opressão tem, sim, o 
que comemorar. Ganhamos uma batalha 
contra o conservadorismo e o preconcei¬ 
to. Algo que, certamente, significará um 
fortalecimento da luta. 

A página do “primeiro beijo gay da 
Globo” está virada, mas sabemos que te¬ 
mos muito mais pelo que lutar. Até o dia 
em que, inclusive, não seja necessário 
festejar um simples beijo como final de 
campeonato. Mas, simplesmente, como 
expressão da vida. 


Acompanhar 
telenovelas como 
fanáticos ou deixar- 
se levar pela sua 
ideologia é fechar-se 
num mundo ilusório. 
Contudo, compreender 
como elas se enredam 
com a vida concreta, é 
fundamental. 
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Campo de refupiados de Yarmouk: 
Sírios e palestinos unidos na luta 


ALDO SAUDA, de São Paulo 

C riado em 1957, Yarmouk é o 
maior dos campos de refugia¬ 
dos palestinos na Síria, com 
mais de 140 mil habitantes 
antes do início da revolução. Porém sua 
história se inicia em maio de 1948, co¬ 
nhecido nas regiões vizinhas à Pales¬ 
tina como o mês da catástrofe, ou em 
árabe, o “Nakba”. Para os palestinos, 
ele significa as políticas de Israel ex¬ 
pulsar violentamente centenas de mi¬ 
lhares de nativos de sua terra histórica. 

Depois da destruição total de cen¬ 
tenas de vilarejos e cidades, 720 mil 
palestinos tiveram de marchar pelo 
deserto, carregando apenas pequenos 
sacos com seus pertences e as chaves 
de suas casas destruídas. Tal processo 
levou estes palestinos a buscarem refú¬ 
gios nos países vizinhos árabes. Além 
da Jordânia e do Líbano, a Síria foi um 
dos países a receber a maior quantida¬ 
de de refugiados palestinos. 

DE CAMPO A BAIRRO 

No começo, os refugiados viviam 
em barracos de lona e eram alimentados 
pelas agências da ONU. Com o passar 
do tempo, Yarmouk, que ficava a poucos 
quilômetros do sul da capital da Síria, 
Damasco, começou a se verticalizar. 

Logo se tornou bairro da capital, 
com seus guetos e apartamentos de 
concreto. A região deixou de ser uma 
zona apenas de refugiados palestinos, 
atraindo também centenas de milhares 
de trabalhadores sírios. Enquanto o Es¬ 
tado sírio se negava a garantir o direi¬ 
to de moradia da população pobre, os 
palestinos abriram seus bairros para a 
classe trabalhadora de Damasco. 

Palestinos e sírios dividem em Yar¬ 
mouk as dificuldades cotidianas da vida 
em um bairro operário. Cresceram go¬ 
vernados por uma ditadura, cuja su¬ 
cessão política foi do pai, Hafez, para o 
filho Bashar. Desde 1971, vivem debai¬ 
xo de uma brutal ditadura capitalista e 
pró-imperialista. 

UMA SÓ REVOLUÇÃO 

A revolução Síria iniciou em mar¬ 
co de 2011 como parte de um levante 
regional de massas, iniciado na Tuní¬ 
sia e que se expandiu ao Egito, Líbia, 
Iêmen e Bahreim. Logo após os sírios 
tomarem as ruas do país, o regime de 
Bashar Al Assad não hesitou por um 
só segundo em reagir com brutalidade, 
prendendo crianças de 11 a 13 anos de 
idade, torturando e matando-as. 

De cidade em cidade, a revolução 
se espalhou - formando comitês po- 



M AN IFESTAÇÃO em Yarmouk. 


pulares, organizando manifestações e 
contando o número de mortos e feridos. 
Quanto mais cidades aderiam à revo¬ 
lução, maior a violência e repressão. 
Trabalhadores e camponeses de todos 
os lados do país pegaram em armas 
contra o regime e a partir daí, se for¬ 
mou o Exército Livre da Síria. 

Refugiados palestinos de todo país, 
principalmente do campo de refugiados 
de Yarmouk, não hesitaram, desde o 
primeiro dia, em aderir à revolução. 
Seus irmãos e irmãs sírios conclama¬ 
vam por pão, liberdade e democracia. 
Os trabalhadores sírios, com os quais 
dividiram por décadas 
seus bairros, foram as¬ 
sassinados e massacra¬ 
dos por reivindicar di¬ 
reitos que os palesti¬ 
nos também enxerga¬ 
vam como seus. 

Juntos, palestinos 
e sírios tiveram nega¬ 
dos seus direitos a se 
organizarem de forma independente e 
de construir suas entidades sindicais. 
Juntos, tiveram negados seus direitos 


sociais à vida digna. Juntos, tiveram 
negados seus direitos à livre manifesta¬ 
ção e à liberdade de expressão. Juntos, 
decidiram colocar um basta na situa¬ 
ção e se revoltaram contra a ditadura. 

ABAIXO A BUROCRACIA 
PALESTINA NOS CAMPOS 

No começo de março de 2011, um 
mês após o início da revolução, o comitê 
de coordenação local de Yarmouk foi 
formado. Desde o começo, os ativistas 
palestinos de Yarmouk participaram de 
manifestações nos bairros próximos ao 
campo. Precisavam fugir do monitora¬ 
mento do regime, fei¬ 
to por organizações 
palestinas como a 
PFLP-CG, que contro¬ 
lavam, com mãos de 
ferro, as atividades 
políticas do campo. 

Houve, porém um 
momento decisivo de 
adesão em massa dos 
palestinos da Síria ao movimento. No 
dia 11 de junho, palestinos de todo 
mundo árabe marcharam em direção 


De julho até hoje, os 
palestinos do campo 
de Yarmouk seguem 
cantado os lemas da 
primavera árabe. 


a sua terra natal, atravessando as fron¬ 
teiras árabes adentrando nos territórios 
ocupados por Israel. 

Na Síria, milhares de jovens dos 
campos de refugiados tentaram atra¬ 
vessar a fronteira - e foram massacra¬ 
dos pelo exército israelense, enquanto 
soldados do exército sírio assistiam a 
cena de camarote. Mais de 30 jovens 
refugiados foram executados. Quando 
as famílias organizaram funerais para 
seus entes queridos, os mesmos viraram 
manifestações. A família dos mártires 
expressava seu ódio contra o governo 
sírio e as facções políticas palestinas 
que, em uma manobra midiática, para 
tirar a atenção do mundo sobre a re¬ 
volução Síria, mandou os jovens pa¬ 
lestinos para serem massacrados por 
Israel. As organizações palestinas que 
existiam no campo, todas atreladas à 
ditadura síria, abriram fogo contra os 
as famílias dos mártires que protesta¬ 
vam contra o regime. Mais 10 palesti¬ 
nos foram mortos. 

De julho até hoje, os palestinos do 
campo de Yarmouk seguem cantando 
os lemas da Primavera Árabe. “O povo 
quer a derrubada do regime” ou “um 
um um, palestinos e sírios são um”, 
são algumas das palavras de ordem. 

O CERCO A YARMOUK 

Com a intensificação da revolução, 
foi imposto, no dia 26 de dezembro 
de 2012, um cerco sobre o campo. No 
início, comida e medicamentos eram 
permitidos, porém, precisavam fugir do 
fogo dos atiradores de elite da ditadura. 

Os moradores de Yarmouk se levan¬ 
taram contra o cerco que, a partir de 
então, ficou ainda mais duro. No dia 14 
de julho de 2013, todas as entradas e 
saídas foram proibidas e o centro de Da¬ 
masco foi isolado. O desespero e pânico 
causados pelo cerco hoje causa fome 
em massa no campo, onde um quilo 
de arroz é vendido a mais de R$ 200. 

Imagens de crianças, homens e mu¬ 
lheres morrendo se intensificam. As 
crianças saíram às ruas para buscar 
cactos e capim, pois não há mais co¬ 
mida, a ponto que cães e gatos viraram 
pratos de luxo. 

Desde o primeiro dia, não hesita¬ 
mos em deixar claro de que lado das 
barricadas estamos na Síria: do lado da 
revolução contra a ditadura Assad. Por 
isto, nos colocamos em solidariedade 
com os palestinos de Yarmouk. Não 
apenas por serem vítimas, mas, pre¬ 
cisamente, por serem revolucionários. 
Eles lembram a todos que apenas pela 
libertação da Síria poderão libertar a 
Palestina. 








TONINHO FERREIRA, de São José dos Campos (SP) 

ia 22 de janeiro de 2012, um 
domingo, ainda madrugada. 
A cidade dorme. No Pinhei- 
rinho tudo parece em paz. A 
assembleia do dia anterior tinha sido 
festiva. A liminar que garantia o povo 
na terra havia saído e um acordo que 
dilatava prazos fora assinado entre 
parlamentares e o tribunal. Homens e 
mulheres dormiam o sono dos justos. 
Crianças dormiam inocentes. 

Mas o silêncio da madrugada foi rom¬ 
pido pelas hélices dos helicópteros. A cava¬ 
laria e mais de dois mil soldados cercavam 
o acampamento. Bombas de gás lacrimogê¬ 
neo, spray de pimenta, balas de borracha 
e vários cães transformaram a ocupação 
do Pinheirinho num cenário de guerra. 

Não podemos esquecer a violenta ação 
da PM. Das crianças e adultos que chora¬ 
vam e carregavam em um saco os poucos 
pertences recolhidos às pressas. Os animais 
que ficaram para trás e muitos deles abati¬ 
dos a tiros porque latiam assustados com 
tamanho aparato. Não podemos esquecer 
os feridos e as duas mortes. 

O sofrimento das famílias ao verem 
que junto aos escombros havia sida enter¬ 
rada também sua caixinha de recordações. 
Com a derrubada da moradia, construída 
com tanto sacrifício durante oito anos, 
desmoronava também um sonho. 

Não esquecemos e ainda nos emociona 
também a monumental solidariedade que 
veio de toda parte, do Brasil e do mundo. 

DOIS ANOS DEPOIS 

Dia 22 de janeiro de 2014, dois anos 
depois, as lembranças da desocupação ain¬ 
da estão vivas em nossa memória. Depois 


de tanta violência, o terreno do Pinheiri¬ 
nho voltou a ficar abandonado, somente 
crescendo o mato, o lixo e a dívida fiscal. 

Para relembrar, porque não queremos 
que a sociedade esqueça, os ex-moradores 
do Pinheirinho realizaram um ato para 
marcar a data. O local escolhido? Em frente 
ao terreno onde deverão ser construídas as 
novas casas que abrigarão as famílias que 
foram expulsas do Pinheirinho. A manifes¬ 
tação relembra o passado, mas ao mesmo 
tempo mostra o futuro e reafirma a luta. 

A Ocupação Pinheirinho tornou-se 
uma referência na luta pelo direito à mo¬ 
radia ao mostrar que, enquanto ter um 
teto for um privilégio, ocupar é um direito. 
Principalmente num país marcado por um 
modelo de urbanização excludente e dis¬ 
criminatório. São muitos os “pinheirinhos” 
Brasil afora e a resistência demonstrada no 
Pinheirinho foi um marco para as muitas 
lutas que se seguiram. 

MUITOS PINHEIRINHOS 

No final do ano passado, a Fundação 
João Pinheiro divulgou o resultado da mais 
recente pesquisa sobre déficit habitacio¬ 
nal. Por incrível que possa parecer, apesar 
do programa “Minha Casa, Minha Vida” 
(MCMV), o déficit habitacional aumentou. 

Segundo o estudo, utilizado como indi¬ 
cador pelo Ministério das Cidades, o Brasil 
tem hoje um déficit de 6.940 milhões de 
moradias. São quase 7 milhões de famílias 
sem um teto digno para morar. O levan¬ 
tamento revela um aumento de mais de 
25% em relação a 2008, quando o governo 
federal estimava o déficit de moradias em 
5.546 milhões. 

A construção de moradias para a po¬ 
pulação de baixa renda nunca foi priorida¬ 
de. O crédito imobiliário jamais alcançou 


a faixa de renda mensal de 0 a 3 salários 
mínimos, que concentra 70% do déficit 
habitacional. O resultado é o aumento da 
favelização e da autoconstrução em lote- 
amentos precários e irregulares pelo país. 

Recentemente, o próprio Ministério das 
Cidades divulgou que o programa MCMV 
entregou em sua segunda etapa (2011-2014) 
75% das moradias para famílias enquadra¬ 
das na faixa 2, com renda entre R$ 1,6 mil 
e R$ 3,2 mil mensais. Já para as famílias da 
faixa 1, até R$ 1,6 mil, foram construídas 
apenas 15% de todas as moradias contra¬ 
tadas. Uma política voltada à população 
pobre deveria e poderia garantir moradia 
às duas faixas de renda. Mas a relação é 
inversa, adequada para garantir o lucro 
das construtoras. 

Essa situação se explica porque a políti¬ 
ca habitacional brasileira é feita para gerar 
lucros e incentivos aos grandes empresá¬ 
rios da construção civil e do setor imobi¬ 
liário, e não para resolver o problema ha¬ 
bitacional, urbanístico e fundiário do país. 

REFORMA URBANA, JÁ! 

No capitalismo, as cidades foram pla¬ 
nejadas e são administradas para manter 
privilégios e lucros para poucos à custa 
da exclusão e da desigualdade de mui¬ 
tos. Como regra geral, os pobres só têm a 
possibilidade de ocupar terras periféricas, 
em áreas onde o terreno é mais barato por 
não haver acesso a infraestruturas, como 
saneamento básico, transporte coletivo, 
equipamentos comunitários de educação, 
saúde, lazer, cultura, e não apresentar ofer¬ 
ta de empregos. Ou seja, quase sem cidade. 

Com a Copa do Mundo, para cons¬ 
truir as grandes obras, houve um avanço 
ainda maior da especulação imobiliária, 
das remoções forçadas de comunidades e 


a criminalização da pobreza. Os “rolezi- 
nhos” da juventude da periferia e as rea¬ 
ções preconceituosa e violenta confirmam 
que para os poderosos aos pobres devem 
ser reservados apenas os guetos. 

Reivindicar direitos básicos como mo¬ 
radia digna e o direito à cidade são encara¬ 
dos como crime e tratados com violência, 
como foi na desocupação do Pinheirinho 
ou como tem sido nas recentes manifes¬ 
tações. 

Precisamos avançar no debate da re¬ 
forma urbana urgentemente. É preciso 
atacar a concentração fundiária e a espe¬ 
culação imobiliária que transformaram o 
direito à moradia e à própria cidade em 
um grande negócio. 

A força e a determinação da luta do 
povo do Pinheirinho permitiu a conquista 
das casas em um novo bairro. “Pinheiri¬ 
nho dos Palmares” será o nome, pois se¬ 
guirá sendo um quilombo de todos aque¬ 
les homens e mulheres que aprenderam 
a resistir. As ruas e praças terão o nome 
de revoltas que ocorreram no Brasil e de 
lutadores do povo. 

A batalha continua. Buscamos a re¬ 
forma urbana, com a expropriação de ter¬ 
renos sem fins sociais, taxação dos mais 
ricos com a cobrança do IPTU progressivo, 
bancos de terras públicas para combater a 
especulação imobiliária, controle dos pre¬ 
ços dos alugueis, uso de prédios públicos 
abandonados, entre outras medidas. 

Devemos fazer uma grande campanha 
contra despejos violentos e o fim da cri¬ 
minalização dos movimentos sociais. Para 
que fatos como a trágica desocupação do 
Pinheirinho nunca mais aconteça. 

O sonho não envelheceu, se renova a 
cada dia. Com a certeza de que somos, e 
seremos sempre, todos Pinheirinho. 








